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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 25/92

de 3 de Novembro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 138.°, alinea b), da Constituicdo, o seguinte:

E ratificada a Convengdo n.° 102 da OIT, relativa
a norma minima da seguranga social, concluida em 28
de Junho de 1952, aprovada, para ratificagdo, pela
Resolugdo da Assembleia da Repiiblica n.° 31/92, em
30 de Junho de 1992.

Assinado em 8 de Qutubro de 1992,
Publique-se.
O Presidente da Repiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 13 de Outubro de 1992.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugéo da Assemblela da Republica n.° 31/92

Aprova, para ratificacBo, a Convencdio n.° 102 da OIT

A Assembleia da Republica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea j), e 169.°, n.° 5, da Constitui-
¢do, aprovar, para ratificagdo, a Convenc¢do n.° 102
da OIT, concluida em 28 de Junho de 1952, cujo ori-
ginal em francés e respectiva tradugdo seguem em
anexo.

Aprovada em 30 de Junho de 1992.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antdnio
Moreira Barbosa de Melo.

CONVENGAO N.° 102
CONVENGAO RELATIVA A NORMA MINIMA DA SEGURANGA SOCIAL

A Conferéncia Geral da Organizacdo Internacional
do Trabalho:

Convocada para Genebra pelo conselho de admi-
nistragdo da Reparti¢do Internacional do Tra-
balho e tendo-se af reunido a 4 de Junho de
1952, na sua 35.° sessdo;

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas
relativas & norma minima da seguranca social,
questdo incluida no quinto ponto da ordem de
trabalhos da sessdo;

Depois de ter decidido que essas propostas
tomariam a forma de uma conven¢do interna-
cional,

adopta, neste 28.° dia de Junho de 1952, a convengio
seguinte, que serd designada por Conven¢ao relativa a
seguranc¢a social (norma minima), 1952:

PARTE I
Disposi¢des gerais
Artigo 1.°

1 — Para os efeitos da presente Convengdo:

a) O termo «prescrito» significa determinado pela
ou em virtude de legislagdo nacional;

b) O termo «residéncia» designa a residéncia ha-
bitual no territério do Estado membro e o
termo «residente» designa a pessoa que reside
habitualmente no territério do Estado membro;

¢) O termo «esposa» designa a esposa que estd a
cargo do marido;

d) O termo «viliva» designa a mulher que estava
a cargo do marido no momento do falecimento
deste;

e) O termo «filho» ou «crianga» designa um fi-
lho ou uma crian¢a que ainda ndo tenha atin-
gido a idade em que termina a escolaridade
obrigatdria ou uma crianga menor de 15 anos,
conforme o que for prescrito;

/) O termo «periodo de garantia» designa quer
um periodo de contribui¢do, quer um periodo
de emprego, quer um periodo de residéncia,
quer qualquer combinagdo destes periodos, con-
forme o que for prescrito.

2 — Para os efeitos dos artigos 10.°, 34.° ¢ 49.°, o
termo «prestagdes» significa quer assisténcia ou cuida-
dos prestados directamente, quer presta¢des indirectas
que consistam no reembolso das despesas suportadas
pelo interessado.

Artigo 2.°

Todo o Membro para o qual a presente Convengio
esteja em vigor devera:

a) Aplicar:

i) A parte I;

ii) Pelo menos trés das partes I, 111, IV, V,
VI, VII, VIII, IX e X, incluindo pelo me-
nos uma das partes 1v, V, VI, IX € X;

iify As disposi¢des correspondentes das par-
tes XI, XII e XIII;

iv) A parte XIv;

b) Especificar na sua rectificagdo para quais das
partes II a X aceita as obrigagBes decorrentes
da Convencio.

Artigo 3.°

1 — Um Membro cuja economia e recursos médicos
ndo tenham atingido um desenvolvimento suficiente
pode, se a autoridade competente o desejar e enquanto
o julgar necessdrio, por declaracio anexada & sua rati-
ficagdo, reservar-se o beneficio das derrogagdes tem-
pordrias constantes dos artigos seguintes: 9.°, alinea d);
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12.°, n.° 2; 15.°, alinea d); 18.°, n.° 2; 21.°, ali-
nea ¢); 27.°, alinea d); 33.°, alinea b); 34.°, n.° 3; 41.°,
alinea d); 48.°, alinea c); 55.°, alinea d), e 61.°, ali-
nea d).

2 — Todo o Membro que tenha feito uma declara-
¢30 em conformidade com o n.° 1 do presente artigo
deve, no relatério anual sobre a aplicacdo da presente
Convengido, que é obrigado a apresentar em virtude do
artigo 22.° da Constitui¢do da Organizagdo Internacio-
nal do Trabalho, comunicar, a propdsito de cada uma
das derrogagdes cujo beneficio se tiver reservado:

a) Que persistem as razdes que levaram a fazer tal
declaragdo;

b) Ou que renuncia, a partir de determinada data,
a prevalecer-se da derrogacdo em causa.

Artigo 4.°

1 — Todo o Membro que tenha ratificado a presente
Convengdo pode, posteriormente, comunicar ao
director-geral da Repartigdo Internacional do Trabalho
que aceita as obrigagdes decorrentes da Convengdo no
que respeita a uma ou mais das partes 11 a X que ndo
tenham sido ja especificadas na sua ratificacdo.

2 — Os compromissos previstos no n.° 1 do presente
artigo serdo considerados como parte integrante da ra-
tificagdo e produzirdo efeitos idénticos a partir da data
da sua notificagao.

Artigo 5.°

Quando, para a aplicagdo de qualquer das partes II
a X da presente Convengdo abrangidas pela sua ratifi-
cagdo, um Membro for obrigado a proteger categorias
prescritas de pessoas que constituam no total pelo me-
nos uma percentagem determinada dos assalariados ou
residentes, esse Membro deve certificar-se, antes de se
comprometer a aplicar essa mesma parte, de que foi
atingida a percentagem em causa.

Artigo 6.°

Com vista & aplicagdo das partes I, III, IV, V, VIII (re-
lativamente aos cuidados médicos), IX ou X da presente
Convengdo, qualquer Membro pode tomar em consi-
deracdo a protecgdo resultante de seguros que, em vir-
tude da legislacdo nacional, n3o sejam obrigatdrios para
as pessoas protegidas, quando esses seguros:

a) Forem controlados pelas autoridades publicas
ou geridos em comum, segundo normas pres-
critas, pelos empregadores e pelos trabalha-
dores;

b) Abrangerem uma parte substancial das pessoas
cuja remuneragdo ndo exceda a do operdrio
masculino diferenciado;

¢) Satisfizerem, conjuntamente com as outras for-
mas de protecgdo, caso existam, as disposi¢des
pertinentes da Convengdo.

PARTE 11
Cuidados médicos
Artigo 7.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convencdo esteja em vigor deve assegurar a atribuigio
de prestagdes as pessoas protegidas quando o seu es-

tado necessitar de cuidados médicos de cardcter pre-
ventivo ou curativo, em conformidade com os artigos
seguintes desta parte.

Artigo 8.°

A eventualidade coberta deve abranger todas as afec-
¢bes moérbidas seja qual for a sua causa, a gravidez,
o parto € suas sequelas.

Artigo 9.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Categorias prescritas de assalariados, cujo to-
tal constitua pelo menos 50% do total dos as-
salariados, bem como as esposas e os filhos dos
assalariados dessas categorias;

b) Ou categorias prescritas da populagdo activa,
cujo total constitua pelo menos 20% do total
dos residentes, bem como as esposas e os fi-
lhos dos membros dessas categorias;

¢) Ou categorias prescritas de residentes, cujo to-
tal constitua pelo menos 50% do total dos re-
sidentes;

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-
salariados cujo total constitua pelo menos 50 %
do total dos assalariados que trabalhem em em-
presas industriais que empreguem pelo menos
20 pessoas, bem como as esposas e¢ os filhos
dos assalariados dessas categorias.

Artigo 10.°

1 — As prestagdes devem abranger pelo menos:
a) Em caso de afecgdo mérbida:

i) Assisténcia médica geral, incluindo as vi-
sitas domicilidrias;

if) Assisténcia médica especializada prestada
em hospitais a pessoas hospitalizadas ou
em sistema ambulatdrio e assisténcia es-
pecializada que possa ser prestada fora
dos hospitais;

iify Concessdo dos produtos farmacéuticos
essenciais sob prescricio médica ou de
outro profissional qualificado;

iv) Hospitalizagdo, quando necessaria;

b) E em caso de gravidez, parto e suas sequelas:

i) Assisténcia pré-natal, assisténcia durante
o parto e assisténcia pds-parto prestada
por médico ou parteira diplomada;

i) Hospitalizagdo, quando necessaria.

2 — O beneficidrio ou o seu amparo de familia pode
ser obrigado a comparticipar nas despesas efectuadas
com os cuidados médicos recebidos em caso de afec-
¢do morbida; as regras relativas a essa comparticipa-
¢do devem ser estabelecidas de modo que ndo acarre-
tem encargos muito pesados.

3 — As prestagdes concebidas em conformidade com
o presente artigo devem tender a preservar, restabele-
cer ou melhorar a saide da pessoa protegida, bem
como a sua aptiddo para trabalhar e para prover as
suas necessidades pessoais.
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4 — Os departamentos governamentais ou as insti-
tuices que atribuem as prestagdes devem encorajar as
pessoas protegidas, por todos os meios que possam
considerar-se adequados, a recorrer aos servicos gerais
de saude postos & sua disposi¢do pelas autoridades pu-
blicas ou por outros organismos reconhecidos pelas au-
toridades publicas.

Artigo 11.°

As prestagdes mencionadas no artigo 10.° devem, na
eventualidade coberta, ser asseguradas pelo menos as
pessoas protegidas que tenham cumprido, ou cujo am-
paro de familia tenha cumprido um periodo de garan-
tia que possa considerar-se necessirio para evitar
abusos.

Artigo 12.°

1 — As prestagdes mencionadas no artigo 10.° devem
ser concedidas por todo o tempo de duragdo da even-
tualidade coberta, com a excepgdo de, em caso de afec-
¢do morbida, a duragdo das prestagdes poder ser limi-
tada a 26 semanas por cada caso; todavia, as prestagdes
médicas ndo podem ser suspensas enquanto for pago
subsidio de doenga e devem ser tomadas medidas para
alargamento do limite mencionado, no caso de doengas
previstas pela legislagdo nacional para as quais se reco-
nhega que séo necessarios cuidados prolongados.

2 — Quando tiver sido feita uma declaragio ao
abrigo do artigo 3.°, a duragdo das prestagdes pode
ser limitada a 13 semanas por cada caso.

PARTE III
Subsidio de doenca

Artigo 13.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convencédo esteja em vigor deve assegurar as pessoas
protegidas a atribui¢do de subsidio de doenca, em con-
formidade com os artigos seguintes desta parte.

Artigo 14.°

A eventualidade coberta deve abranger a incapaci-
dade de trabalho resultante de afec¢dio mérbida e de
que resulte a suspensdo do ganho tal como seja defi-
nida pela legislagdo nacional.

Artigo 15.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Categorias prescritas de assalariados cujo total
constitua pelo menos 50% do total dos assala-
riados;

b) Ou categorias prescritas da populagdo activa
cujo total constitua pelo menos 20% do total
dos residentes;

¢) Ou todos os residentes cujos recursos durante
a eventualidade ndo excedam limites prescritos
em conformidade com as disposi¢des do artigo
67.°

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-
salariados, cujo total constitua pelo menos 50 %
do total dos assalariados que trabalhem em em-
presas industriais que empreguem pelo menos
20 pessoas.

Artigo 16.°

1 — Quando forem protegidas categorias de assala-
riados ou categorias da populagdo activa, a prestacdo
sera um pagamento periddico calculado em conformi-
dade com as disposi¢des do artigo 65.° ou do artigo
66.°

2 — Quando forem protegidos todos os residentes
cujos recursos durante a eventualidade ndo excedam li-
mites prescritos, a prestagdo serd um pagamento pe-
riddico calculado em conformidade com as disposigdes
do artigo 67.°

Artigo 17.°

A prestacdo mencionada no artigo 16.° deve, na
eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos as
pessoas protegidas que tenham cumprido um periodo
de garantia que possa considerar-se necessdrio para evi-
tar abusos.

Artigo 18.°

I — A prestagdo mencionada no artigo 16.° deve ser
concedida por todo o tempo de duragdo na eventuali-
dade, com a ressalva de a duragdo da prestagio poder
ser limitada a 26 semanas por cada caso de doenga,
com a possibilidade de ndo ser concedida pelos trés pri-
meiros dias de suspensdio do ganho.

2 — Quando tiver sido feita uma declaracdo ao
abrigo do artigo 3.°, a duragdo da prestacdo pode ser
limitada:

a) A um periodo tal que o nimero total de dias
pelos quais o subsidio de doenca for concedido
no decurso de um ano nio seja inferior a 10
vezes 0 numero médio das pessoas protegidas
durante 0 mesmo ano;

b) Ou a 13 semanas por cada caso de doenga, com
a possibilidade de a prestagdo ndo ser conce-
dida pelos trés primeiros dias de suspensido do
ganho.

PARTE IV

Prestagdes de desemprego

Artigo 19.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convengdo esteja em vigor deve assegurar s pessoas
protegidas a atribuicdo de prestagdes de desemprego,
em conformidade com os artigos seguintes desta parte.

Artigo 20.°

A eventualidade coberta deve abranger a suspensdo
do ganho —tal como seja definida pela legislagdo
nacional — devido A impossibilidade de obter um em-
prego adequado, no caso de uma pessoa protegida que
esteja apta e disponivel para o trabalho.
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Artigo 21.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Categorias prescritas de assalariados cujo total
constitua pelo menos 50% do total dos assala-
riados;

b) Ou todos os residentes cujos recursos, durante
a eventualidade, ndo excedam limites prescri-
tos em conformidade com as disposi¢des do ar-
tigo 67.°;

¢) Ou, quando tiver sido feita uma declaragéo ao
abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-
salariados cujo total constitua pelo menos 50 %
do total dos assalariados que trabalhem em em-
presas industriais que empreguem pelo menos
20 pessoas.

Artigo 22.°

1 — Quando forem protegidas categorias de assala-
riados, a prestacdo serd um pagamento periddico cal-
culado em conformidade com as disposigdes do ar-
tigo 65.° ou do artigo 66.°

2 — Quando forem protegidos todos os residentes
cujos recursos durante a eventualidade ndo excedam li-
mites prescritos, a prestagdo serd um pagamento pe-
riddico calculado em conformidade com o disposto no
artigo 67.°

Artigo 23.°

A prestagio mencionada no artigo 22.° deve, na
eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos as
pessoas protegidas que tenham cumprido um perfodo
de garantia que possa considerar-se necessdrio para evi-
tar abusos.

Artigo 24.°

1 — A prestagdo mencionada no artigo 22.° deve ser
concedida por todo o tempo de duragdo da eventuali-
dade, com a excepgdo de que a duragdo da prestacdo
pode ser limitada:

a) Quando forem protegidas categorias de assala-
riados, a 13 semanas no decurso de um perfodo
de 12 meses;

b) Quando forem protegidos todos os residentes
cujos recursos durante a eventualidade ndo ex-
cedam limites prescritos, a 26 semanas no de-
curso de um perfiodo de 12 meses.

2 — No caso de a duraclio da prestacdo ser escalo-
nada em virtude da legislacio nacional, de acordo com
a duracdo da contribuicdo ou com as prestacdes ante-
riormente recebidas durante um periodo prescrito, as
disposi¢des da alinea g) do n.° 1 considerar-se-8o cum-
pridas se a duragdo média da prestagdo for pelo me-
nos de 13 semanas no decurso de um perfodo de 12
meses.

3 — A prestaglo pode ndo ser paga durante um pe-
riodo de espera fixado dentro dos sete primeiros dias
em cada caso de suspensdo do ganho, contando os dias
de desemprego anteriores e posteriores a um emprego
tempordrio que ndo exceda uma duragfio prescrita
como fazendo parte do mesmo caso de suspensdo do
ganho.

4 — Quando se trate de trabalhadores sazonais, a
duragéio da prestagdo e o perfodo de espera podem ser
adaptados as condigdes de emprego.

PARTE V

Prestagdes de velhice
Artigo 25.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convengdo esteja em vigor deve assegurar as pessoas
protegidas a atribui¢do da prestagdo de velhice, em con-
formidade com os artigos seguintes desta parte.

Artigo 26.°

1 — A eventualidade coberta serd a sobrevivéncia
para além de uma idade prescrita.

2 — A idade prescrita ndo deverd exceder os 65 anos.
Contudo, podera ser fixada uma idade superior pelas
autoridades competentes, tendo em consideragdo a ca-
pacidade de trabalho das pessoas idosas no pais em
causa.

3 — A legislagdo nacional podera suspender as pres-
tacdes se a pessoa que a elas teria direito exercer cer-
tas actividades remuneradas prescritas, ou podera re-
duzir as presta¢des contributivas quando o ganho do
beneficidrio exceder um montante prescrito, e as pres-
tagdes ndo contributivas quando o ganho do beneficia-
rio ou os seus outros recursos ou ambos adicionados
excederem um montante prescrito.

Artigo 27.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Categorias prescritas de assalariados, cujo to-
tal constitua pelo menos 50% do total dos as-
salariados;

b) Ou categorias prescritas da populagdo activa,
cujo total constitua pelo menos 20% do total
dos residentes;

¢) Ou todos os residentes cujos recursos durante
a eventualidade n3o excedam limites prescritos
em conformidade com o artigo 67.°;

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-
salariados, cujo total constitua pelo menos 50 %
do total dos assalariados que trabalhem em em-
presas industriais que empreguem pelo menos
20 pessoas.

Artigo 28.°

A prestacdo serd um pagamento periddico calculado
como segue:

a) Em conformidade com as disposi¢des do ar-
tigo 65.°, ou do artigo 66.°, quando forem pro-
tegidas categorias de assalariados ou categorias
da populaglo activa;

b) Em conformidade com as disposi¢des do ar-
tigo 67.°, quando forem protegidos todos os re-
sidentes cujos recursos durante a eventualidade
ndo excedam limites prescritos.

Artigo 29.°
1 — A prestagdo mencionada no artigo 28.° deve, na
eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos:

a) A uma pessoa protegida que, antes da eventua-
lidade e segundo regras prescritas, tenha cum-
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prido um periodo de garantia que pode consis-
tir em 30 anos de contribui¢do ou de emprego,
ou em 20 anos de residéncia;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a uma pessoa protegida que
tenha cumprido um periodo de garantia de con-
tribuigdo prescrita € em nome da qual tenha
sido pago, durante o perfodo activo da sua
vida, o numero médio anual de contribui¢des
prescrito.

2 — Quando a atribuigdo da prestacdo mencionada
no n.° 1 do presente artigo estiver subordinada ao cum-
primento de um perfodo minimo de contribuigdo ou de
emprego, deve ser assegurada uma prestacdo reduzida,
pelo menos:

a) A uma pessoa protegida que tenha cumprido,
antes da eventualidade, segundo regras prescri-
tas, um periodo de garantia de 15 anos de con-
tribuicdo ou de emprego;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a qualquer pessoa protegida
que tenha cumprido um perfodo de garantia de
contribui¢do prescrito e em nome da qual te-
nha sido paga, durante o periodo activo da sua
vida, metade do nimero médio anual de con-
tribui¢bes prescrito, a que se refere a alinea b)
do n.° 1 do presente artigo.

3 — As disposicdes do n.° 1 do presente artigo
considerar-se-d0 cumpridas quando uma prestagdo cal-
culada em conformidade com a parte XI, mas segundo
uma percentagem inferior em 10 unidades 4 indicada
no quadro anexo a essa parte, para o beneficidrio-tipo,
for pelo menos assegurada a qualquer pessoa protegida
que tenha cumprido, segundo regras prescritas, 10 anos
de contribui¢do ou de emprego, ou 5 anos de resi-
déncia.

4 — A percentagem indicada no quadro anexo a
parte XI pode sofrer uma redu¢do proporcional quando
o periodo de garantia para a prestagdo que correspon-
der & percentagem reduzida for superior a 10 anos de
contribui¢do ou de emprego, mas inferior a 30 anos
de contribui¢do ou de emprego. Quando esse perfodo
de garantia for superior a 15 anos, serd atribufda uma
prestagdo reduzida, em conformidade com o n.° 2 do
presente artigo.

5 — Quando a atribui¢do da prestacdo mencionada
nos n.°® 1, 3 ou 4 do presente artigo estiver subordi-
nada ao cumprimento de um perfodo minimo de con-
tribuicdo ou de emprego, deve ser assegurada uma pres-
tacdo reduzida, nas condigdes prescritas, a uma pessoa
protegida que, devido apenas & sua idade avangada no
momento em que as disposi¢des que permitem aplicar
a presente parte da Convengdo tenham entrado em vi-
gor, ndo tenha podido satisfazer as condi¢des prescri-
tas em conformidade com o n.° 2 do presente artigo,
a ndo ser que se atribua a essa pessoa, numa idade mais
avangada que a normal, uma presta¢do de acordo com
as disposi¢des dos n.”* 1, 3 ou 4 do presente artigo.

Artigo 30.°
As presta¢des mencionadas nos artigos 28.° e 29 de-

vem ser concedidas por todo o tempo de duracdo da
eventualidade.

PARTE VI

Prestacdes em caso de acidentes de trabalho
e de doencas profissionais

Artigo 31.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convengdo esteja em vigor deve assegurar as pessoas
protegidas a atribuicdo de prestacdes em caso de aci-
dentes de trabalho e de doencas profissionais, em con-
formidade com os artigos seguintes desta parte.

Artigo 32.°

As eventualidades cobertas devem abranger as seguin-
tes, quando forem devidas a acidentes de trabalho ou
a doengas profissionais prescritas:

a) Afeccdo moérbida;

b) Incapacidade de trabalho ocasionada por afec-
¢do morbida de que resulte a suspensio do ga-
nho, tal como seja definida pela legislagdo na-
cional;

¢) Perda total da capacidade de ganho, ou perda
parcial da capacidade de ganho superior a um
grau prescrito, quando se preveja que essa
perda total ou parcial venha a ser permanente,
ou diminui¢do correspondente da integridade fi-
sica;

d) Perda de meios de subsisténcia sofrida pela
viilva ou pelos filhos, em consequéncia da
morte do amparo de familia; no caso da viliva,
o direito & prestacdo pode ser subordinado ao
pressuposto, em conformidade com a legislacdo
nacional, de que ela estd incapacitada de pro-
ver as suas necessidades pessoais.

Artigo 33.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Categorias prescritas de assalariados, cujo to-
tal constitua pelo menos 50% do total dos as-
salariados e, relativamente s prestagdes cujo
direito é aberto pela morte do amparo de fa-
milia, também as esposas e os filhos dos assa-
lariados dessas categorias;

b) Ou, quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-
salariados cujo total constitua pelo menos 50 %
do total dos assalariados que trabalhem em em-
presas industriais que empreguem pelo menos
20 pessoas e, relativamente as prestagdes cujo
direito € aberto pela morte do amparo de fa-
milia, também as esposas e os filhos dos assa-
lariados dessas categorias.

Artigo 34.°

1 — Relativamente a afec¢Bes moérbidas, as presta-
¢Ses devem abranger os cuidados médicos menciona-
dos nos n.”* 2 e 3 do presente artigo.

2 — Os cuidados médicos devem abranger:

a) Assisténcia médica geral e especializada a pes-
soas hospitalizadas ou ndo hospitalizadas, in-
cluindo as visitas domiciligrias;
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b) Assisténcia dentdria;

¢) Cuidados de enfermagem, quer domicilidrios,
quer em hospitais ou noutra institui¢do clinica;

d) Manutengdo em hospital, lar para convalescen-
tes, sanatorio ou outra instituicdo clinica;

¢) PrestagGes dentdrias, farmacéuticas e outras
prestagbes médicas ou cirtrgicas, incluindo apa-
relhos de prétese e sua conservagdo, assim
como déculos; ¢

) Assisténcia prestada por profissionais de outra
profissdo legalmente reconhecida como ligada
4 profissdo médica, sob a vigildncia de um mé-
dico ou de um dentista.

3 — Quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, os cuidados médicos devem abran-
ger, pelo menos:

a) Assisténcia de médicos de clinica geral, in-
cluindo as visitas domicilidrias;

b) Assisténcia de especialistas prestada em hospi-
tais a pessoas hospitalizadas ou ndo hospitali-
zadas e a assisténcia de especialistas que possa
ser prestada fora dos hospitais;

¢) Concessio dos produtos farmacéuticos essen-
ciais sob prescrigdo médica ou de outro profis-
sional qualificado;

d) Hospitalizagdo, quando necessdria.

4 — Os cuidados médicos prestados em conformi-
dade com os paragrafos anteriores devem ter em vista
preservar, restabelecer ou melhorar a saide da pessoa
protegida, assim como a sua aptiddo para trabalhar e
para prover as suas necessidades pessoais.

Artigo 35.°

1 — Os departamentos governamentais ou institui-
¢bes encarregados da gestdo dos cuidados médicos de-
vem cooperar, sempre que seja oportuno, com os ser-
vigos gerais de reabilitagdo profissional com vista a
readaptar para um trabalho adequado as pessoas de ca-
pacidade diminuida.

2 — A legislagdo nacional pode autorizar os depar-
tamentos ou instituigdes mencionados a tomar medi-
das destinadas 2 reabilitagdo profissional das pessoas
de capacidade diminuida.

Artigo 36.°

1 — Relativamente 3 incapacidade para o trabalho,
ou a perda total de capacidade de ganho quando se
preveja que essa perda venha a ser permanente, ou a
correspondente diminui¢do da integridade fisica, ou &
morte do amparo de familia, a prestagdo serd um pa-
gamento periddico calculado em conformidade com as
disposi¢des do artigo 65.°, ou do artigo 66.°

2 — Em caso de perda parcial da capacidade de ga-
nho quando se preveja que essa perda venha a ser per-
manente, ou em caso de uma correspondente diminui-
¢do da integridade fisica, a prestagdo, quando for
devida, serd um pagamento peridédico fixado numa pro-
por¢do equitativa em relagdo a que esteja prevista para
os casos de perda total da capacidade de ganho ou de
correspondente diminui¢do de integridade fisica.

3 — Os pagamentos periddicos poderdo ser conver-
tidos num capital pago de uma sé vez:

a) Quando o grau de incapacidade for minimo;

b) Ou quando, 3s autoridades competentes, for
dada garantia de que aquele sera correctamente
aplicado.

Artigo 37.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 34.° e 36.°
devem, na eventualidade coberta, ser asseguradas pelo
menos as pessoas protegidas que estivessem emprega-
das como assalariadas no territério do Membro em
causa, no momento do acidente ou no momento em
que a doenga tenha sido contraida e, no caso de paga-
mentos periddicos resultantes da morte do amparo de
familia, & viiva e aos filhos do mesmo.

Artigo 38.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 34.° ¢ 36.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragédo da
eventualidade; todavia, quando se trate de incapacidade
para o trabalho, a presta¢do poderd ndo ser paga pe-
los trés primeiros dias em cada caso de suspensdo do
ganho.

PARTE VII

Prestacées familiares

Artigo 39.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convengdo esteja em vigor deve assegurar as pessoas
protegidas a atribui¢do de prestagbes familiares, em
conformidade com os artigos seguintes desta parte.

Artigo 40.°

A eventualidade coberta serd o encargo com os fi-
lhos, conforme o que for prescrito.

Artigo 41.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Categorias prescritas de assalariados, cujo to-
tal constitua pelo menos 50% do total dos as-
salariados;

b) Ou categorias prescritas da populagdo activa,
cujo total constitua pelo menos 20% do total
dos residentes;

¢) Ou todos os residentes cujos recursos durante
a eventualidade ndo excedam limites prescritos;

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-
salariados cujo total constitua pelo menos 50 %
do total dos assalariados que trabalhem em em-
presas industriais que empreguem pelo menos
20 pessoas.

Artigo 42.°

As prestagdes devem abranger:

a) Um pagamento periédico atribuido a qualquer
pessoa protegida que tenha cumprido o periodo
de garantia prescrito;
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b) Ou a concessdo aos fithos ou para os filhos de
alimentagdo, vestudrio, alojamento, col6nias de
férias ou assisténcia domicilidria;

c) Ou uma combinagdo das prestagdes previstas
nas alineas @) e b).

Artigo 43.°

As prestagdes mencionadas no artigo 42.° devem ser
asseguradas pelo menos a uma pessoa protegida que
tenha cumprido, no decurso de um periodo prescrito,
um periodo de garantia que pode consistir em trés me-
ses de contribuigdo ou de emprego, ou em um ano de
residéncia, segundo o que for prescrito.

Artigo 44.°

O valor total das prestagdes atribuidas em confor-
midade com o artigo 42.° as pessoas protegidas devera
ser tal que represente:

a) 3% do saldrio de um operdrio indiferenciado
adulto masculino, determinado em conformi-
dade com as regras fixadas no artigo 66.° mul-
tiplicado pelo mimero total de filhos de todas
as pessoas protegidas;

b) Ou 1,5% do saldrio referido, multiplicado pelo
numero total de filhos de todos os residentes.

Artigo 45.°

uando as prestagdes consistirem num pagamento
periédico, devem ser concedidas por todo o tempo de
duracdo da eventualidade.

PARTE VIII

Prestagdes de maternidade

Artigo 46.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convengdo esteja em vigor deve assegurar as pessoas
protegidas a atribuicdo de presta¢des de maternidade,
em conformidade com os artigos seguintes desta parte.

Artigo 47.°

A eventualidade coberta serd a gravidez, o parto e
suas sequelas ¢ a suspenséio do ganho daf resultante,
tal como seja definida pels legislagdo nacional.

Artigo 48.°
As pessoas protegidas devem abranger:

a) Todas as mulheres pertencentes a categorias
prescritas de assalariados, constituindo o total
dessas categorias pelo menos 50% do total dos
assalariados e, no respeitante s prestagSes mé-
dicas em caso de maternidade, igualmente as es-
posas dos homens pertencentes a essas mesmas
categorias;

b) Ou, todas as mulheres pertencentes a catego-
rias prescritas da populagio activa, constituindo
o total dessas categorias pelo menos 20% do

total dos residentes e, relativamente s presta-
¢des médicas em caso de maternidade, igual-
mente as esposas dos homens pertencentes a es-
5as mesmas categorias;

¢) Ou, quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, todas as mulheres perten-
centes a categorias prescritas de assalariados,
constituindo o total dessas categorias pelo me-
nos 50% do total dos assalariados que traba-
lhem em empresas industriais que empreguem
pelo menos 20 pessoas e, relativamente as pres-
tagdes médicas em caso de maternidade, igual-
mente as esposas dos homens pertencentes a es-
sas mesmas categorias. :

Artigo 49.°

1 — No que se refere A gravidez, ao parto e suas se-
quelas, as prestagdes médicas por maternidade devem
abranger os cuidados médicos mencionados nos n. 2
¢ 3 do presente artigo.

2 — Os cuidados médicos devem abranger pelo
menos:

a) A assisténcia pré-natal, a assisténcia durante o
parto ¢ a assisténcia pés-parto, prestadas quer
por um médico, quer por parteira diplomada;

b) A hospitalizacdo, quando necessdria.

3 — Os cuidados médicos mencionados no n.° 2 do
presente artigo devem ter em vista preservar, restabe-
lecer ou melhorar a saiide da mulher protegida, assim
como a sua aptiddo para trabalhar e para prover as
suas necessidades pessoais.

4 — Os departamentos governamentais ou institui-
¢des que atribuem as prestacdes médicas em caso de
maternidade devem, por todos os meios que possam
considerar-se adequados, encorajar as mulheres prote-
gidas a recorrer aos servigos gerais de saide postos a
sua disposicdo pelas autoridades publicas ou por ou-
trlos organismos reconhecidos pelas autoridades pu-
blicas.

Artigo 50.°

Relativamente a suspensio do ganho resultante da
gravidez, do parto e suas sequelas, a prestacdo serqd um
pagamento periddico calculado em conformidade com
as disposi¢des do artigo 65.°, ou do artigo 66.° O mon-
tante do pagamento periddico pode variar no decurso
da eventualidade, desde que o montante médio esteja
de acordo com as supracitadas disposi¢des.

Artigo 51.°

As prestacdes mencionadas nos artigos 49.° e 50.°
devem, na eventualidade coberta, ser asseguradas pelo
menos &s mulheres pertencentes s categorias protegi-
das que tenham cumprido um periodo de garantia que
possa considerar-se necessdrio para evitar abusos; as
prestacbes mencionadas no artigo 49.° devem igual-
mente ser asseguradas as esposas dos homens das ca-
tegorias protegidas, quando estes tenham cumprido o
periodo de garantia previsto.

Artigo 52.°

As prestacdes mencionadas nos artigos 49.° ¢ 50.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragdo da
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eventualidade coberta; todavia, os pagamentos peri6-
dicos podem ser limitados a 12 semanas, a ndo ser que
a legislagdo nacional imponha ou autorize um periodo
mais longo de auséncia do trabalho, caso em que os
pagamentos nio poderdo ser limitados a um periodo
de duragdo inferior.

PARTE IX

Prestacoes de invalidez

Artigo 53.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convengdo esteja em vigor deve assegurar as pessoas
protegidas a atribuicdo de prestagbes de invalidez, em
conformidade com os artigos seguintes desta parte.

Artigo 54.°

A eventualidade coberta serd a incapacidade para
exercer uma actividade profissional de grau prescrito,
quando se preveja que essa capacidade venha a ser per-
manente ou quando a mesma subsistir apds o termo
do subsidio de doenga.

Artigo 55.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Categorias prescritas de assalariados, cujo to-
tal constitua pelo menos 50% do total dos as-
salariados;

b) Ou categorias prescritas da populagdo activa,
cujo total constitua pelo menos 20% do total
dos residentes;

¢) Ou todos os residentes cujos recursos durante
a eventualidade ndo excedam limites prescritos
em conformidade com as disposigdes do ar-
tigo 67.°;

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaragdo ao
abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-
salariados, cujo total constitua pelo menos 50 %
do total dos assalariados que trabalhem em em-
presas industriais que empreguem pelo menos
20 pessoas.

Artigo 56.°

A prestagdo serd um pagamento periddico calculado
da seguinte forma:

a@) Em conformidade com as disposi¢des do ar-
tigo 65.°, ou do artigo 66.°, quando forem pro-
tegidas categorias de assalariados ou categorias
da populagdo activa;

b) Em conformidade com as disposi¢des do ar-
tigo 67.°, quando forem protegidos todos os re-
sidentes cujos recursos durante a eventualidade

- ndo excedam limites prescritos.

Artigo 57.°
1 — A prestagdo mencionada no artigo 56.° deve, na
eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos:

a) A uma pessoa protegida que tenha cumprido,
antes da eventualidade, de acordo com regras

prescritas, um periodo de garantia que pode
consistir em 15 anos de contribuigdo ou de em-
prego, ou em 10 anos de residéncia;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a uma pessoa protegida que
tenha cumprido um periodo de garantia de trés
anos de contribui¢do e em nome da qual tenha
sido pago, durante o periodo activo da sua
vida, o nimero médio anual de contribui¢des
prescrito.

2 — Quando a atribuigdo da prestagdo mencionac' -
no n.° 1 do presente artigo estiver subordinada ao cum
primento de um perfodo minimo de contribui¢do ou de
emprego, deve ser assegurada uma prestacdo reduzida
pelo menos:

@) A uma pessoa protegida que tenha cumprido,
antes da eventualidade, segundo regras prescri-
tas, um perfodo de garantia de cinco anos de
contribuigdo ou de emprego;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a uma pessoa protegida que
tenha cumprido um periodo de garantia de trés
anos de contribui¢do ¢ em nome da qual tenha
sido pago, durante o perfodo activo da sua
vida, metade do nimero médio anual de con-
tribui¢Bes prescrito, a que se refere a alinea b)
do n.° 1 do presente artigo.

3 — As disposi¢des do n.° 1 do presente artigo
considerar-se-80 cumpridas quando uma prestagdo cal-
culada de acordo com a parte XI, mas segundo uma
percentagem inferior em 10 unidades & indicada no
quadro anexo a essa mesma parte para o beneficidrio-
-tipo, for pelo menos assegurada a uma pessoa prote-
gida que tenha cumprido, segundo regras prescritas,
cinco anos de contribui¢do, de emprego ou de resi-
déncia.

4 — A percentagem indicada no quadro anexo a
parte X1 pode sofrer uma redug¢do proporcional,
quando o periodo de garantia para a prestagdo que cor-
responder A percentagem reduzida for superior a 5 anos
de contribuigdo ou de emprego, mas inferior a 15 anos
de contribuigdo ou de emprego. Atribuir-se-4 uma pres-
tagdo reduzida em conformidade com o n.° 2 do pre-
sente artigo.

Artigo 58.°

As prestacdes mencionadas nos artigos 56.° ¢ 57.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragdo da
eventualidade ou até a sua substituicdo por uma pres-
taco de velhice.

PARTE X

Prestacdes de sobrevivéncia

Artigo 59.°

Todo o Membro para o qual a presente parte da
Convencio esteja em vigor deve assegurar as pessoas
protegidas a atribuicdo de prestacdes de sobrevivén-
cia, em conformidade com os artigos seguintes desta
parte.
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Artigo 60.°

1 — A eventualidade coberta deve abranger a perda
de meios de subsisténcia sofrida pela vidva ou pelos
filhos, em resultado da morte do amparo de familia;
no caso da viuva, o direito A prestagdo pode ser su-
bordinado ao pressuposto, em conformidade com a le-
gislacdo nacional, de que a mesma estd incapacitada
de prover as suas necessidades pessoais.

2 — A legislagdo nacional poder4 suspender a pres-
tacdo se a pessoa que a ela teria direito exercer certas
actividades remuneradas prescritas, ou poderd reduzir
as prestagOes contributivas quando o ganho do benefi-
cidrio exceder o montante prescrito, e as prestagdes nio
contributivas quando o ganho do beneficidrio ou os
seus outros recursos ou ambos adicionados excederem
um montante prescrito.

Artigo 61.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) As esposas e os filhos de amparos de familia
pertencentes a categorias prescritas de assala-
riados, categorias essas cujo total constitua pelo
menos 50% do total dos assalariados;

b) Ou as esposas e os filhos de amparos de fami-
lia pertencentes a categorias prescritas da po-
pulagdo activa, constituindo o total dessas ca-
tegorias pelo menos 20% do total dos
residentes;

¢) Ou, quando tiverem a qualidade de residentes,
todas as vilivas e todas as criangas que tenham
perdido o seu amparo de familia e cujos recur-
sos durante a eventualidade coberta ndo exce-
dam limites prescritos, em conformidade com
as disposi¢des do artigo 67.°;

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaragio ao
abrigo do artigo 3.°, as esposas e os filhos de
amparos de familia pertencentes a categorias
prescritas de assalariados cujo total constitua
pelo menos 50 % do total dos assalariados que
trabalhem em empresas industriais que empre-
guem pelo menos 20 pessoas.

Artigo 62.°

A prestagdo serd um pagamento periddico calculado
como segue:

a) Em conformidade com as disposigdes do ar-
tigo 65.°, ou do artigo 66.°, quando forem pro-
tegidas categorias de assalariados ou categorias
da populagdo activa;

b) Em conformidade com as disposi¢des do ar-
tigo 67.°, quando forem protegidos todos os re-
sidentes cujos recursos durante a eventualidade
ndo excedam limites prescritos.

Artigo 63.°

1 — A prestagdo mencionada no artigo 62.° deve, na
eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos:

a) A uma pessoa protegida cujo amparo de fami-
lia tenha cumprido, segundo regras prescritas,
um periodo de garantia que pode consistir em
15 anos de contribuigdo ou de emprego, ou em
10 anos de residéncia;

b) Quando em principio forem protegidas as es-
posas e os filhos de todas as pessoas activas,
a uma pessoa protegida cujo amparo de fami-
lia tenha cumprido um periodo de garantia de
trés anos de contribuigdo, desde que tenha sido
pago em nome do mesmo amparo de familia,
durante o periodo activo da sua vida, o nimero
médio anual de contribuigdo prescrito.

2 — Quando a atribui¢do da prestagdo mencionada
no n.° 1 estiver subordinada ao cumprimento de um
periodo minimo de contribui¢do ou de emprego, deve
ser assegurada uma prestagdo reduzida pelo menos:

@) A uma pessoa protegida cujo amparo de fami-
lia tenha cumprido, segundo regras prescritas,
um periodo de garantia de cinco anos de con-
tribuicdo ou de emprego;

b) Quando em principio forem protegidas as es-
posas e os filhos de todas as pessoas activas,
a uma pessoa protegida cujo amparo de fami-
lia tenha cumprido um periodo de garantia de
trés anos de contribuigdo, desde que tenha sido
pago em nome do mesmo amparo de familia,
durante o perfodo activo da sua vida, metade
do nimero médio anual de contribui¢des pres-
critas, a que se refere a alinea ) do n.° 1 do
presente artigo.

3 — As disposi¢gdes do n.° 1 do presente artigo
considerar-se-d40 cumpridas quando uma prestagédo cal-
culada em conformidade com a parte XI, mas segundo
uma percentagem inferior a 10 unidades & indicada no
quadro anexo a essa mesma parte para o beneficidrio-
-tipo, for pelo menos assegurada a qualquer pessoa pro-
tegida cujo amparo de familia tenha cumprido, segundo
regras prescritas, cinco anos de contribui¢do, de em-
prego ou de residéncia.

4 — A percentagem indicada no quadro anexo a
parte XI pode sofrer uma redugdo proporcional,
quando o perfodo de garantia para a prestagdo que cor-
responder a percentagem reduzida for superior a 5§ anos
de contribui¢do ou de emprego, mas inferior a 15 anos
de contribuigdo ou de emprego. Atribuir-se-4 uma pres-
tagdo reduzida em conformidade com o n.° 2 do pre-
sente artigo.

5 — Para que uma viiiva sem filhos considerada in-
capacitada de prover as suas necessidades pessoais te-
nha direito a uma prestagio de sobreviéncia, pode ser
prescrita uma dura¢do minima de casamento.

Artigo 64.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 62.° e 63.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragio da
eventualidade.

PARTE XI

Cilculo dos pagamentos periédicos

Artigo 65.°

1 — No caso de pagamentos peri6édicos a que se apli-
que o presente artigo, o montante da presta¢do acres-
cido do montante dos abonos de familia concedidos
durante a eventualidade deverd ser tal que, para o
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beneficidrio-tipo indicado no quadro anexo & presente
parte, seja para a eventualidade em questéo, pelo me-
nos igual A percentagem indicada no mesmo quadro re-
lativamente ao total do ganho anterior do beneficidrio
ou do seu amparo de familia e do montante dos abo-
nos de familia concedidos a uma pessoa protegida com
os mesmos encargos de familia que o beneficidrio-tipo.

2 — O ganho anterior do beneficiario ou do seu am-
paro de familia sera calculado em conformidade com
regras prescritas e, quando as pessoas protegidas ou os
seus amparos de familia se encontrarem distribuidos
por categorias segundo os respectivos ganhos, o ganho
anterior poderd ser calculado segundo os ganhos base
das categorias a que tiverem pertencido.

3 — Poder4 ser prescrito um limite maximo para o
montante da prestagio ou para o ganho tomado em
consideragdo para o cdlculo da prestagdo, desde que
esse maximo seja fixado de tal modo que as disposi-
¢bes do n.° 1 do presente artigo sejam cumpridas no
caso de o ganho anterior do beneficidrio ou do seu am-
paro de familia ser inferior ou igual ao saldrio de um
operario masculino indiferenciado.

4 — O ganho anterior do beneficiario ou do seu am-
paro de familia, o saldrio do operario masculino dife-
renciado, a prestagdo e os abonos de familia serdo cal-
culados a partir dos mesmos tempos de base.

5 — Para os outros beneficidrios, a prestagdo serd
fixada de modo que seja equitativamente proporcional
4 do beneficidrio-tipo.

6 — Para os efeitos do presente artigo, um operdrio
masculino diferenciado sera:

a) Um ajustador ou um torneiro da industria me-
c@nica, com excep¢do da indistria de maqui-
nas eléctricas;

b) Ou um operario diferenciado tipo, definido em
conformidade com as disposi¢des do pardgrafo
seguinte;

¢) Ou uma pessoa cujo ganho seja igual ou supe-
rior aos ganhos de 75% de todas as pessoas
protegidas, sendo esses ganhos determinados a
partir de uma base anual ou com base num pe-
rfodo mais curto, segundo o que for prescrito;

d) Ou uma pessoa cujo ganho seja igual a 125%
do ganho médio de todas as pessoas protegidas.

7 — O operario diferenciado tipo, para os efeitos da
alinea b) do paragrafo anterior, serd escolhido na ca-
tegoria que empregue o maior nimero de pessoas do
sexo masculino protegidas na eventualidade conside-
rada, ou de amparos de familia de pessoas protegidas,
no ramo que empregue o maior nimero dessas pessoas
protegidas ou desses amparos de familia; para o efeito
utilizar-se-4 a classificacdo internacional tipo, por in-
dustria, de todos os ramos de actividade econdmica,
adoptada pelo Conselho Econémico e Social da Orga-
nizacdo das Nacdes Unidas na sua sétima sessdo, em
27 de Agosto de 1948, e que se encontra reproduzida
em anexo A presente Convengéo, tendo em conta qual-
quer modificacdo que possa vir a ser-lhe introduzida.

8 — No caso de as prestagdes divergirem de regido
para regidio, podera escolher-se um operdrio masculino
diferenciado em cada uma das regides, em conformi-
dade com as disposi¢gdes dos n.>® 6 e 7 do presente ar-
tigo.

9 — O saldrio do operédrio masculino diferenciado
serd determinado com base no saldrio relativo a um niu-
mero normal de horas de trabalho, fixado por conven-

¢bes colectivas, ou, se for caso disso, pela ou em vir-
tude da legislagdo nacional, ou ainda pelos costumes,
incluindo os subsidios de custo de vida, caso existam;
no caso de os saldrios assim determinados divergirem
de regido para regido e de o n.° 8 do presente artigo
ndo ser aplicdvel, considerar-se-d4 o saldrio médio.

10 — Os montantes dos pagamentos periddicos em
curso atribuidos por velhice, acidentes de trabalho e
doengas profissionais (exceptuando a incapacidade de
trabalho), invalidez e morte do amparo de familia se-
rdo revistos em sequéncia de variagOes sensiveis do ni-
vel geral dos ganhos que resultem de variagdes sensi-
veis do custo de vida.

Artigo 66.°

1 — No caso de pagamentos periddicos a que se apli-
que o presente artigo, o montante da prestacdo acres-
cido do montante dos abonos de familia concedidos du-
rante a eventualidade deverd ser tal que, para o
beneficiario-tipo indicado no quadro anexo a presente
parte, seja, para a eventualidade em questdo, pelo me-
nos igual A percentagem indicada no mesmo quadro re-
lativamente ao total do saldrio de um operério indife-
renciado adulto masculino, e do montante dos abonos
de familia concedidos a uma pessoa protegida com os
mesmos encargos de familia que o beneficidrio-tipo.

2 — O salério do operdrio indiferenciado adulto mas-
culino, a prestagdo e os abonos de familia serdo cal-
culados a partir dos mesmos tempos de base.

3 — Para os outros beneficidrios, a prestagdo serd
fixada de modo a que seja equitativamente proporcio-
nal 4 do beneficidrio-tipo.

4 — Para os efeitos do presente artigo, o operario
indiferenciado comum masculino sera:

a@) Um operario indiferenciado-tipo da industria
mecanica, com excep¢do da industria de maqui-
nas eléctricas;

b) Ou um operdrio indiferenciado-tipo definido em
conformidade com as disposi¢des do paragrafo
seguinte.

5 — O operdrio indiferenciado-tipo para os efeitos
da alfnea b) do paréagrafo anterior serd escolhido na ca-
tegoria que empregue o0 maior nimero de pessoas do
sexo masculino protegidas na eventualidade conside-
rada, ou de amparos de familia de pessoas protegidas,
no ramo que empregue 0 maior nimero dessas pessoas
protegidas ou desses amparos de familia; para o efeito,
utilizar-se-a a classificagdo internacional tipo, por in-
dustria, de todos os ramos de actividade econdmica,
adoptada pelo Conselho Econdmico e Social da Orga-
nizagdo das Nag¢des Unidas, na sua sétima sessdo, em
27 de Agosto de 1948, e que se encontra reproduzida
em anexo a presente Convencio, tendo em conta qual-
quer modificagdo que possa vir a ser-lhe introduzida.

6 — No caso de as prestagdes divergirem de regido
para regido, poderd escolher-se um operdrio indiferen-
ciado comum adulto masculino em cada uma das re-
gides, em conformidade com as disposi¢des dos n.”* 4
e 5 do presente artigo.

7 — O saldrio do operério indiferenciado comum
adulto masculino serd determinado com base no sala-
rio relativo a um nimero normal de horas de trabalho
fixado por convengdes colectivas, ou, se for caso disso,
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pela ou em virtude da legislagdo nacional, ou ainda pe-
los costumes, incluindo os subsidios de custo de vida,
caso existam; no caso de os saldrios assim determina-
dos divergirem de regido para regido e o n.° 6 do pre-
sente artigo ndo ser aplicdvel, considerar-se-& o saldrio
médio.

8 — Os montantes dos pagamentos periédicos em
curso atribuidos por velhice, acidentes de trabalho e
doengas profissionais (exceptuando a incapacidade de
trabalho), invalidez ¢ morte do amparo de famflia se-
rdo revistos em consequéncia de variagdes sensiveis do
nivel geral dos ganhos que resultem de variagcdes sen-
siveis do custo de vida.

Artigo 67.°

No caso de pagamentos periddicos a que se aplique
O presente artigo:

a) O montante da prestagdo deve ser fixado se-

do uma tabela prescrita ou segundo uma ta-

ela estabelecida pelas autoridades publicas

competentes, em conformidade com regras pres-
critas;

b) O montante da prestagdo sé pode ser reduzido
na medida em que os outros recursos da fami-
lia do beneficidrio excedam montantes substan-
ciais prescritos ou estabelecidos pelas autorida-
des publicas competentes, em conformidade
com regras prescritas;

¢) O total da prestagdo e dos outros recursos
apds dedugdo dos montantes substanciais re-
feridos na anterior alinea b) deve ser suficiente
para assegurar & familia do beneficidrio con-
digdes de vida sauddveis e dignas ¢ ndo deve
ser inferior ao montante da prestacdo cal-
culada em conformidade com as disposigdes
do artigo 66.°;

d) As disposi¢cdes da alinea ¢) considerar-se-do
cumpridas se o montante total das presta¢des
pagas em virtude da parte em questdio exceder
pelo menos em 30% o montante total das pres-
tagdes que seria obtido por aplicagdo das dis-
posi¢des do artigo 66.° e das disposigdes:

i) Da alinea b) do artigo 15.°, para a
parte III;

ii) Da alinea b) do artigo 27.°, para a
parte V;

iify Da alfnea b) do artigo 55.°, para a
parte IX;

iv) Da alinea b) do artigo 61.°, para a
parte X.

QUADRO
{Anexo & perte Xi)

Pagamentos periédicos aos beneficidrios-tipo

Percen-

Parts Eventualidade Beneflcidrio-tipo

tagem

III {Doenga .............. Homem com esposa ¢ | 45
2 filhos.

IV | Desemprego .......... Homem com esposa ¢ | 45
2 filhos.

v Velhice............... Homem com esposa em | 40

idade de pensdo.

Percen-

Parte Eventualidade tagem

Beneficidrio-tipo

VI | Acidentes de trabalho e
doengas profissionais:

Incapacidade de tra- | Homem com esposa e | 50

batho. 2 filhos.
Invalidez ......... Homem com esposa e | 50
2 filhos.
Sobrevivéncia . . . .. Vitdva com 2 filhos ... | 40
VIII | Maternidade .......... Mulher............... 45
IX |[Invalidez............. Homem com esposa e | 40
2 filhos.
X | Sobrevivéncia ......... Vitva com 2 filhos ... | 40
PARTE XII

Igualdade de tratamento dos residentes ndio nacionais

Artigo 68.°

1 — Os residentes que n3o sejam nacionais devem ter
os mesmos direitos que os residentes nacionais. Toda-
via, quanto as prestagdes ou as fracgBes de prestagdes
financiadas exclusivamente ou de modo preponderante
pelos fundos piblicos, e quando aos regimes transito-
rios, podem ser prescritas disposi¢cdes especiais relati-
vamente aos ndo nacionais e relativamente aos nacio-
nais nascidos fora do territério do Membro.

2 — Nos sistemas de seguranca social contributivo
cuja proteccdio se aplique aos assalariados, as pessoas
protegidas que sejam nacionais de outro Membro que
tenha aceitado as obrigagdes decorrentes da parte cor-
respondente da Convengdo devem ter, relativamente &
parte em causa, os mesmos direitos que os nacionais
do Membro interessado. Contudo, a aplicagéo do pre-
sente pardgrafo pode ser subordinada & existéncia de
um acordo bilateral ou multilateral que preveja uma
reciprocidade.

PARTE XIII

Disposi¢cdes comuns

Artigo 69.°

Uma prestagéio a que uma pessoa protegida teria di-
reito, por aplicagio de qualquer das partes 11 a X da
presente Convengio, pode ser suspensa dentro de limi-
tes que podem ser prescritos:

@) Enquanto o interessado n#o se encontrar no ter-
ritério do Membro;

b) Enquanto o interessado for mantido por fun-
dos publicos ou & custa de uma instituigdo ou
de um servigo de seguranga social; todavia, se
a prestacio exceder o custo dessa manutengdo,
a diferenca deve ser atribuida ds pessoas que
estejam a cargo do beneficidrio;

¢) Enquanto o interessado receber uma outra pres-
tacio pecunidria de seguranga social & excep-
¢80 de prestagfes familiares e durante os pe-
riodos em que esteja a ser indemnizado por
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terceiros, pela mesma eventualidade, desde que
a parte da presta¢do suspensa ndo exceda a ou-
tra prestacdao ou a indemniza¢do proveniente de
terceiros;

d) No caso de o interessado ter tentado obter uma
prestacdo por meios fraudulentos;

e) No caso da eventualidade ter sido provocada
por crime ou delito cometido pelo interessado;

) No caso da eventualidade ter sido provocada
por falta intencional do interessado;

g) Nos casos pertinentes, se o interessado negligen-
ciar a utilizagdo dos servigos médicos ou de rea-
bilitagdo que estiverem ao seu dispor, ou ndo
observar as regras prescritas para verificacdo da
existéncia da eventualidade ou para a conduta
dos beneficidrios de prestagdes;

h) Relativamente & prestacdo de desemprego, no
caso de o interessado negligenciar a utilizagdo
dos servi¢os de colocagdo a sua disposigdo;

/) Relativamente a prestacdo de desemprego, no
caso de o interessado ter perdido o emprego em
consequéncia directa de cessagdo de trabalho
por conflito profissional ou por ter abandonado
voluntariamente o emprego, sem motivos legi-
timos;

/) Relativamente a prestagdo de sobrevivéncia, en-
quanto a vidva viver em concubinato.

Artigo 70.°

1 — Todo o requerente deve ter direito de recurso
em caso de recusa da prestacdo, ou de contestacido
quanto 3 qualidade e quantidade da mesma.

2 — Quando na aplica¢do da presente Convengado a
gestdo dos cuidados médicos estiver confiada a um de-
partamento governamental responsavel perante um par-
lamento, o direito de recurso previsto no n.° 1 do pre-
sente artigo pode ser substituido pelo direito a fazer
examinar pela autoridade competente qualquer recla-
magdo respeitante a recusa de cuidados médicos ou a
qualidade dos cuidados médicos recebidos.

3 — Quando as reclamagdes forem apresentadas a
tribunais especialmente criados para tratar das questoes
de seguranga social € nos quais as pessoas protegidas
estejam representadas, o direito de recurso pode ndo
ser concedido.

Artigo 71.°

1 — O custo das prestagdes atribuidas por aplicagdo
da presente Convengdo e as despesas de administragdo
dessas prestagOes devem ser financiadas em conjunto
por meio de contribuigdes ou de impostos ou por am-
bos, segundo modalidades que evitem que as pessoas
de fracos recursos tenham de suportar um encargo
muito pesado e que tenham em conta a situa¢do eco-
némica do Membro e das categorias de pessoas prote-
gidas.

2 — O total das contribuigdes para o seguro supor-
tadas pelos assalariados protegidos ndo deve exceder
50 % do total dos recursos afectos & proteccdo dos as-
salariados, das suas esposas e filhos. Para determinar
se esta condi¢do se encontra preenchida, todas as pres-
tagdes concedidas pelo Membro por aplicagdo da pre-
sente Convencdo poderdo ser consideradas em con-
junto, com excep¢do das prestacdes familiares e das
prestagdes por acidentes de trabalho e doengas profis-

sionais se estas ultimas dependerem de um ramo espe-
cial.

3 — O Membro em causa deve assumir uma respon-
sabilidade geral quanto & concessdo das prestagdes atri-
buidas por aplicagdo da presente Convengdo e tomar
todas as medidas necessdrias para esse efeito. Deve, se
necessdrio, assegurar-se de que os estudos e célculos ac-
tuariais necessdarios no que se refere ao equilibrio fi-
nanceiro sdo efectuados periodicamente e, de qualquer
modo, antes de qualquer modificacdo das prestacdes,
da taxa das contribui¢cdes para o seguro ou dos impos-
tos afectos 4 cobertura das enventualidades em questdo.

Artigo 72.°

1 — No caso de a gestdo ndo ser assegurada por uma
institui¢do regulamentada pelas autoridades piblicas ou
por um departamento governamental responsavel pe-
rante um parlamento, devem participar na gestdo re-
presentantes das pessoas protegidas ou ser a ela asso-
ciados com poder consultivo, em condigdes prescritas;
a legislagdo nacional pode também prever a participa-
¢do de representantes dos empregadores € das autori-
dades piiblicas.

2 — O Membro em causa deve assumir uma respon-
sabilidade geral com vista & correcta gestdo das insti-
tui¢bes e servicos que concorrem para a aplicacdo da
presente Convengao.

PARTE XIV
Disposi¢oes diversas

Artigo 73.°

A presente Convengdao ndo serd aplicdvel:

a) As eventualidades ocorridas antes da entrada
em vigor da parte correspondente da Conven-
¢do para o Membro interessado;

b) As prestagGes atribuidas por eventualidades
ocorridas apds a entrada em vigor da parte cor-
respondente da Convengdo para o Membro in-
teressado, na medida em que os direitos a es-
sas prestacdes tenham origem em periodos
anteriores 4 data da respectiva entrada em
vigor. ‘

Artigo 74.°

A presente Convengdo ndo deve ser considerada
como revisdo de qualquer das convengdes existentes.

Artigo 75.°

Quando assim se determine numa convengdo adop-
tada posteriormente pela Conferéncia e que incida so-
bre uma ou diversas matérias tratadas pela presente
Convengio, as disposi¢des da presente Convengdo que
forem especificadas na nova convengdo deixardo de se
aplicar a qualquer Membro que a tenha ratificado, a
partir da data da sua entrada em vigor para o Mem-
bro interessado.

Artigo 76.°

1 — Todo o Membro que ratifique a presente Con-
vengdo obriga-se a fornecer, no relatério anual que
deve apresentar sobre a aplicagdo da Convenc¢do, em
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conformidade com o artigo 22.° da Constituigdo da Or-
ganizacdo Internacional do Trabalho:

a) Informagdes completas sobre a legislagdo que
dé cumprimento as disposi¢des da Convencio;

b) As provas em como satisfaz as exigéncias esta-
tisticas formuladas:

i) Pelos artigos 9.°, alineas a), b), ¢) ou d);
15.°, alineas a), b) ou d); 21.°, alineas
a) ou ¢); 27.°, alineas a), b) ou d); 33.°,
alineas @) ou b); 41.°, alineas a), b) ou
d); 48.°, alineas a), b) ou ¢); 55.°, ali-
neas a), b) ou d); 61.°, alineas a), b) ou
d), quanto ao numero das pessoas pro-
tegidas;

if) Pelos artigos 44.°, 65.° ou 67.°, quanto
aos montantes das prestagdes;

iii) Pela alinea a) do n.° 2 do artigo 18.°,
quanto a duragdo do subsidio de doenga;

iv) Pelo n.® 2 do artigo 24.°, quanto a du-
racdo das prestagdes de desemprego;

v) Pelo n.° 2 do artigo 71.°, quanto i pro-
por¢gdo dos recursos provenientes das
contribuicdes de seguro dos assalariados
protegidos.

Estas provas deverdo ser fornecidas seguindo, na me-
dida do possivel, quanto & sua apresentagfo, as suges-
tdes do conselho de administracdo da Reparti¢io In-
ternacional do Trabalho, com vista a maior
uniformidade neste campo.

2 — Todo o Membro que ratifique a presente Con-
vengdo dirigird ao director-geral da Reparti¢do Inter-
nacional do Trabalho, com uma periodicidade ade-
quada, conforme o que for decidido pelo conselho de
administracdo, relatorios sobre o estado da respectiva
legislacdo e sua prdtica relativamente as disposi¢des de
cada uma das partes 11 a X da Convengdo, que nio te-
nham sido ja especificadas na ratificagio do Membro
em causa ou em notificagdo posterior feita por aplica-
¢do do artigo 4.°

Artigo 77.°

1 — A presente Convengdo nao é aplicdvel aos ma-
ritimos nem aos maritimos pescadores; para a protec-
¢do dos maritimos e dos maritimos pescadores foram
adoptadas disposi¢des, pela Conferéncia Internacional
do Trabalho, na Convengdo sobre Seguranga Social dos
Maritimos, de 1946, ¢ na Convengdo sobre as Pensdes
dos Maritimos, de 1946. :

2 — Qualquer Membro pode excluir os maritimos
os maritimos pescadores do nimero quer dos assala-
riados, quer das pessoas da populag¢do activa, quer dos
residentes tomados em conta para o calculo da percen-
tagem dos assalariados ou dos residentes que sdo pro-
tegidos por aplicagdo de qualquer das partes 11 a X
abrangidas pela ratificacdo.

PARTE XV
Disposi¢des finais
Artigo 78.°
As ratificagbes formais da presente Convencgdo serdo

comunicadas ao director-geral da Reparti¢do Interna-
cional do Trabalho, e por este registadas.

Artigo 79.°

1 — A presente Convengdo obrigard apenas os Mem-
bros da Organizagdo Internacional do Trabalho cuja
ratificacdo tiver sido registada pelo director-geral.

2 — A sua entrada em vigor ocorrerd 12 meses apds
registo, pelo director-geral, das ratificagdes de dois
Membros.

3 — Posteriormente, esta Convengdo entrard em vi-
gor para cada Membro 12 meses apds a data em que
a sua ratificacdo tiver sido registada.

Artigo 80.°

1 — As declaragées que forem comunicadas ao
director-geral da Reparticdo Internacional do Trabalho,
em conformidade com o n.° 2 do artigo 35.° da Cons-
tituicdo da Organizagdo Internacional do Trabalho, de-
verdo indicar:

a) Os territérios em relagdo aos quais o0 Membro
interessado se compromete a que as disposi¢des
da Convengdo ou de algumas das suas partes
sejam aplicadas sem modificac¢des;

b) Os territdérios em relagdo aos quais se compro-
mete a que as disposi¢des da Convengdo ou de
algumas das suas partes sejam aplicadas com
modificagbes e em que consistem essas modifi-
cagoes;

¢) Os territérios aos quais a Convengdo nio ¢ apli-
cdvel e, nesses casos, quais as razdes pelas quais
ndo ¢ aplicdvel;

d) Os territérios em relagdo aos quais reserva a
sua decisdo enquanto aguarda um exame mais
profundo da situagdo, relativamente a esses
mesmos territérios.

2 — Os compromissos referidos nas alineas a) e b)
do primeiro paragrafo do presente artigo serdo consi-
derados partes integrantes da ratificagdo e produzirdo
efeitos idénticos.

3 — Qualquer Membro podera renunciar, por nova
declaragdo, no todo ou em parte, as reservas constan-
tes da sua declaragdo anterior em virtude das alineas
b), ¢) e d) do primeiro pardgrafo do presente artigo.

4 — Qualquer Membro poderd, nos periodos durante
0s quais a presente Convengdo pode ser denunciada em
conformidade com as disposi¢Ges do artigo 82.°, co-
municar ao director-geral uma nova declara¢do modi-
ficando, relativamente a qualquer outro dominio, os
termos de qualquer declaragao anterior e dando a co-
nhecer a situagdo em territérios determinados.

Artigo 81.°

1 — As declaragdes comunicadas ao director-geral da
Reparticdo Internacional do Trabalho, em conformi-
dade com os n.”* 4 e 5 do artigo 35.° da Constitui¢do
da Organizacdo Internacional do Trabalho, devem in-
dicar se as disposi¢des da Convengdo ou das partes a
que as mesmas se referem serdo aplicadas no territ4-
rio com ou sem modificagdes; no caso de a declaracdo
indicar que as disposi¢cdes da Convenc¢do ou de deter-
minadas partes da mesma sd3o aplicdveis sob reserva de
modificagbes, a declaragdo deve especificar em que con-
sistem essas modificacgoes.

2 — O Membro ou Membros ou a autoridade inter-
nacional interessados poderdo por declaragdo posterior



N.° 254 — 3-11-1992

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

5083

renunciar inteira ou parcialmente ao direito de invo-
car uma modificacdo indicada numa declara¢do ante-
rior.

3 — O Membro ou Membros ou a autoridade inter-
nacional interessados poderdo, nos periodos durante os
quais a Convengdo pode ser denunciada em conformi-
dade com as disposi¢Oes do artigo 82.°, comunicar ao
director-geral uma nova declaragdo modificando, rela-
tivamente a qualquer outro dominio, os termos de uma
declaragdo anterior e informando sobre a situagdo no
que respeita a aplicagcdo desta Convengdo.

Artigo 82.°

1 — Qualquer Membro que tenha ratificado a pre-
sente Convengdo pode, decorrido um periodo de
10 anos apds a data da entrada em vigor inicial da
Convencido, denunciar a Convengdo, ou uma ou varias
das suas partes 1II a X, por comunica¢do ao director-
-geral da Reparticao Internacional do Trabalho e por
ele registada. A denuincia apenas produzira efeito um
ano depois de registada.

2 — Qualquer Membro que tenha ratificado a pre-
sente Convengdo € que, no prazo de 1 ano apos ter
expirado o periodo de 10 anos mencionado no para-
grafo anterior, ndo fa¢a uso da faculdade de denincia
previsto pelo presente artigo ficar4 obrigado por novo
periodo de 10 anos e, posteriormente, deverd denun-
ciar a Convengdo ou uma ou vdrias das suas partes II
a X, no termo de cada periodo de 10 anos, nas con-
dighes previstas no presente artigo.

Artigo 83.°

1 — O director-geral da Reparti¢do Internacional do
Trabalho comunicard a todos os Membros da Organi-
zagdo Internacional do Trabalho o registo de todas as
ratificacdes, declaragdes e dentincias que lhe forem co-
municadas pelos Membros da Organizagdo.

2 — Ao comunicar aos Membros da Organizagdo o
registo da segunda ratificagdo que lhe tiver sido comu-
nicada, o director-geral chamara a atengdo dos Mem-
bros da Organizagdo para a data em que a presente
Convencdo entrard em vigor.

Artigo 84.°

10 director-geral da Reparticdo Internacional do Tra-
balho comunicard ao Secretdrio-Geral das Nagdes Uni-
das, para efeitos de registo em conformidade com o
artigo 102.° da Carta da Nag¢des Unidas, informagoes
completas sobre todas as ratificagbes, declara¢des e ac-
tos de denincia que tiver registado em conformidade
com os artigos anteriores.

Artigo 85.°

Sempre que julgue necessario, o conselho de admi-
nistragdo da Reparticdo Internacional do Trabalho
apresentara A Conferéncia Geral um relatdrio sobre a
aplicagdo da presente Convencdo e examinard se ha
motivo para inscrever na ordem do dia da Conferén-
cia a questdo da sua revisdo total ou parcial.

Artigo 86.°

1 — No caso de a Conferéncia adoptar uma nova
conven¢do resultante da revisdo total ou parcial da pre-
sente Convengédo, e salvo disposi¢cdo em contrdrio da
nova convengao:

a) A ratificagdo, por um Membro, da nova con-
vengao resultante da revisdo implicard de pleno
direito, ndo obstante o disposto no artigo 82.°,
denuncia imediata da presente Convengao,
desde que a nova convenc¢do resultante da re-
visdo tenha entrado em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova
convengdo resultante da revisdo, a presente
Convenc¢ido deixara de estar aberta a ratifica-
¢do dos Membros.

2 — A presente Convengdo manter-se-a, em todo o
caso, em vigor na sua forma e conteido para os Mem-
bros que a tenham ratificado e que ndo ratifiquem a
Convengdo resultante da revisdo.

Artigo 87.°

As versdes francesa e inglesa do texto da presente
Convengdo fazem igualmente fé.

ANEXO

Classificaciio internacional tipo por indistria
de todos os ramos de actividade econdmica

Nomenclatura dos ramos e classes

Ramo 0 — Agricultura, silvicultura, caga e pesca:

01 — Agricultura e pecudria.

02 — Silvicultura e exploragdo florestal.

03 — Caga, caca com armadilhas e repovoa-
mento cinegético.

04 — Pesca.

Ramo 1 — Industrias extractivas:

11 — Extrac¢do do carvao.

12 — Extrac¢do de minérios.

13 — Petréleo bruto e gds natural.

14 — Extracgdo de pedra para construgdo, argila
e areia.

19 — Extrac¢do de minerais nio metalicos, ndo
classificados em qualquer outra parte.

Ramo 2-3 — Industrias transformadoras:

20 — Indistrias da alimentagdo (com excepgdo
das bebidas).

21 — Induastrias das bebidas.

22 — Industrias do tabaco.

23 — Industrias téxteis.

24 — Fabricacdo de calgado, artigos de vestua-
rio e outros artigos fabricados com mate-
riais téxteis.

25 — Industrias de madeira e da cortica (com
excep¢do da industria do mobilidrio).

26 — Industrias do mobilidrio.
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27 — Industrias do papel e fabricagdo de arti-
gos de papel.

28 — Impressdo, edicdo e industrias conexas.
29 — Industrias dos curtumes e dos artigos de
couro (com excepcdo do cal¢ado).

30 — Industrias da borracha.

31 — Industrias quimicas e¢ de produtos qui-
micos.

32 — Industrias dos derivados do petréleo e do
carvao.

33 — Industrias dos produtos minerais ndio me-
talicos (com excepgdo dos derivados do pe-
troleo e do carvio).

34 — Industrias metalurgicas de base.

35 — Fabricagdo de produtos metalirgicos (com
excep¢do das méquinas e do material de
transporte).

36 — Construgdo de mdquinas (com excepgdo
das maquinas eléctricas).

37 — Constru¢do de mdquinas, aparelhos, uten-
silios e outro material eléctrico.

38 — Construgdao de material de transporte.

39 — Industrias transformadoras diversas.

Ramo 4 — Construgdo:
40 — Construgao.

Ramo 5 — Electricidade, gds, dgua e servigos de sanea-
mento:

51 — Electricidade, gds e vapor.
52 — Servigos de 4dguas e servigos de sanea-
mento.

Ramo 6 — Comércio, bancos, seguros, operagdes so-
bre imdveis:

61 — Comércio por grosso e a retalho.

62 — Bancos e outras institui¢des financeiras.
63 — Seguros.

64 — Operacgdes sobre imdveis.

Ramo 7 — Transportes, armazenagem e comunicagoes:

71 — Transportes.
72 — Entrepostos e armazéns.
73 — Comunicagdes.

Ramo 8 — Servigos:

81 — Servigos governamentais.

82 — Servigos prestados a colectividade e as em-
presas.

83 — Servigos recreativos.

84 — Servi¢os pessoais.

Ramo 9 — Actividades mal definidas:
90 — Actividades mal definidas.

CONVENTION 102

CONVENTION CONCERNANT LA NORME MINIMUM
DE LA SECURITE SOCIALE

La Conférence générale de 1’Organisation internatio-
nale du Travail:

Convoquée 4 Genéve par le Conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail, et s’y
étant réunie le 4 juin 1952, en sa trente-
cinquiéme session;

Apres avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives & la norme minimum de la sécurité so-
ciale, question qui est comprise dans le cin-
quieéme poit 3 'ordre du jour de la session;

Apres avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’une convention internationale,

adopte, ce vingt-huitiétme jour de juin mil neuf cent
cinquante-deux, la convention ci-apres, qui sera dénom-
mée Convention concernant la sécurité sociale (norme
minimum), 1952:

PARTIE I
Dispositions générales
Article 1

1 — Aux fins de la présente convention:

a) Le terme «prescrit» signifie déterminé par ou
en vertu de la législation nationale;

b) Le terme «résidence» désigne la résidence ha-
bituelle sur le territoire du Membre, et le terme
«résidant» désigne une personne qui réside ha-
bituellement sur le territoire du Membre;

¢) Le terme «épouse» désigne une épouse qui est
4 la charge de son mari;

d) Le terme «veuve» désigne une femme qui était
4 l1a charge de son époux au moment du décés
de celui-ci;

e) Le terme «enfant» désigne un enfant au-
-dessous de I’dge auquel la scolarité obligatoire
prend fin ou un enfant de moins de quinze
ans, selon ce qui sera prescrit;

J) Le terme «stage» désigne soit une période de co-
tisation, soit une période d’emploi, soit une pé-
riode de résidence, soit une combinaison quel-
conque de ces périodes, selon ce qui sera prescrit.

2 — Aux fins des articles 10, 34 et 49, le terme
«prestations» s’entend soit de soins fournis directement,
soit de prestations indirectes consistant en un rembour-
sement des frais supportés par I’intéressé.

Article 2

Tout Membre pour lequel 1a présente convention est
en vigueur devra:

a) Appliquer:

i) La partie 1;

i) Trois au moins des parties 11, 111, 1V, V,
VI, V1, VIII, IX et X, comprenant "une au
moins des parties 1v, v, VI, IX et X;

iif) Les dispositions correspondantes des par-
ties XI, XII et XIII;

iv) La partie X1v;

b) Spécifier dans sa ratification quelles sont cel-
les des parties 11 @ X pour lesquelles il accepte
les obligations découlant de la convention.

Article 3

1 — Un Membre dont I’économie et les ressources
médicales n’ont pas atteint un développement suffisant
peut, si 'autorité compétente le désire et aussi long-
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temps qu’elle le juge nécessaire, se réserver.le bénéfice,
par une déclaration annexée a sa ratification, des dé-
rogations temporaires figurant dans les articles sui-
vants: 9, alinéa d); 12, n°® 2; 15, alinéa d); 18, n°® 2;
21, alinéa c); 27, alinéa d); 33, alinéa b); 34, n°® 3; 41,
alinéa d); 48, alinéa c); 55, alinéa d), et 61, alinéa d).

2 — Tout Membre qui a fait une déclaration confor-
mément au paragraphe 1 du présent article doit, dans
le rapport annuel sur ’application de la présente con-
vention qu’il est tenu de présenter en vertu de l’arti-
cle 22 de la Constitution de 1’Organisation internatio-
nale du Travail, faire connaitre a2 propos de chacune
des dérogations dont il s’est réservé le bénéfice:

a) Soit que les raisons qu’il a eues pour ce faire
existent toujours;

b) Soit qu’il renonce a partir d’une date détermi-
née A se prévaloir de la dérogation en question.

Atrticle 4

1 — Tout Membre qui a ratifié la présente conven-
tion peut, par la suite, notifier au Directeur général du
Bureau international du Travail qu’il accepte les obli-
gations découlant de la convention en ce qui concerne
Pune des parties 11 & X qui n’ont pas déja été spéci-
fiées dans sa ratification, ou plusieurs d’entre elles.

2 — Les engagements prévus au paragraphe 1 du pré-
sent article seront réputés partie intégrante de la ratifi-
cation et perteront des effets identiques dés la date de
leur notification.

Article 5

Lorsqu’en vue de ’application de I’'une quelconque
des parties 11 & X de la présente convention visées par
sa ratification, un Membre est tenu de protéger des ca-
tégories prescrites de personnes formant au total au
moins un pourcentage déterminé des salariés ou rési-
dants, ce Membre doit s’assurer, avant de s’engager &
appliquer ladite partie, que le pourcentage en question
est atteint.

Article 6

En vue d’appliquer les parties I1, II1, IV, V, VII (en
ce qui concerne les soins médicaux), IX ou X de la pré-
sente convention, un Membre peut prendre en compte
la protection résultant d’assurances qui, en vertu de la
législation nationale, ne sont pas obligatoires pour les
personnes protégées, lorsque ces assurances:

a) Sont contrdlées par les autorités publiques ou
administrées en commun, conformément a des
normes prescrites, par les employeurs et les tra-
vailleurs;

b) Couvrent une partie substantielle des person-
nes dont le gain ne dépasse pas celui de I'ou-
vrier masculin qualifié;

¢) Satisfont, conjointement avec les autres formes
de protection, s’il y a lieu, aux dispositions de
la convention qui leur sont relatives.

PARTIE II
Soins médicaux

Article 7

Tout Membre pour lequel la présente partic de la
convention est en vigueur doit garantir I’attribution de

prestations aux personnes protégées lorsque leur état né-
cessite des soins médicaux de caractére préventif ou cu-
ratif, conformément aux articles ci-aprés de ladite partie.

Article 8

L’éventualité couverte doit comprendre tout état mor-
bide quelle qu’en soit la cause, la grossesse, ’accou-
chement et leurs suites.

Article 9

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 pour cent au moins de ’en-
semble des salariés, ainsi que les épouses et les
enfants des salariés de ces catégories;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 pour cent au moins
de I’ensemble des résidants, ainsi que les épou-
ses et les enfants des membres de ces catégo-
ries;

¢) Soit des catégories prescrites de résidants, for-
mant au total 50 pour cent au moins de ’en-
semble des résidants;

d) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de I’article 3, des catégories prescri-
tes de salariés, formant au total 50 pour cent
au moins de ’ensemble des salariés travaillant
dans des entreprises industrielles qui emploient
20 personnes au moins, ainsi que les épouses
et les enfants des salariés de ces catégories.

Article 10

1 — Les prestations doivent comprendre au moins:
a) En cas d’état morbide:

i) Les soins de praticiens de médecine gé-
nérale, y compris les visites a domicile;
if) Les soins de spécialistes donnés dans des
hopitaux A des personnes hospitalisées ou
non hospitalisées et les soins de spécia-
listes qui peuvent &tre donnés hors des
hopitaux;
iify La fourniture des produits pharmaceu-
tiques essentiels sur ordonnance d’un
médecin ou d’un autre praticien qualifié;
iv) L’hospitalisation lorsqu’elle est néces-
saire;

b) En cas de grossesse, d’accouchement et de
leurs suites:

i) Les soins prénatals, les soins pendant
I’accouchement et les soins postnatals,
donnés soit par un médecin, soit par une
sage-femme diplomée;

i) L’hospitalisation lorsqu’elle est néces-
saire.

2 — Le bénéficiaire ou son soutien de famille peut
étre tenu de participer aux frais des soins médicaux re-
cus en cas d’état morbide; les régles relatives a cette
participation doivent étre établies de telle sorte qu’el-
les n’entrainent pas une charge trop lourde.
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3 — Les prestations fournies conformément au pré-
sent article doivent tendre a préserver, a rétablir ou a
améliorer la santé de la personne protégée, ainsi que
son aptitude A travailler et A faire face a ses besoins
personnels.

4 — Les départements gouvernementaux ou institu-
tions attribuant les prestations doivent encourager les
personnes protégées, par tous les moyens qui peuvent
étre considérés comme appropriés, A recourir aux ser-
vices généraux de santé mis A leur disposition par les
autorités publiques ou par d’autres organismes recon-
nus par les autorités publiques.

Article 11

Les prestations mentionnées & I’article 10 doivent,
dans I’éventualité couverte, étre garanties au moins aux
personnes protégées qui ont accompli ou dont le sou-
tien de famille a accompli un stage pouvant étre con-
sidéré comme nécessaire pour &viter les abus.

Article 12

1 — Les prestations mentionnées A I’article 10 doi-
vent étre accordées pendant toute la durée de I’éven-
tualité couverte, avec cette exception qu’en cas d’état
morbide, la durée des prestations peut étre limitée a
26 semaines par cas; toutefois les prestations médica-
les ne peuvent étre suspendues aussi longtemps qu’une
indemnité de maladie est payée et des dispositions doi-
vent &tre prises pour élever la limite susmentionnée
lorsqu’il s’agit de maladies prévues par la législation
nationale pour lesquelles il est reconnu que des soins
prolongés sont nécessaires.

2 — Lorsqu’une déclaration a été faite en applica-
tion de Particle 3, la durée des prestations peut étre
limitée a 13 semaines par cas.

PARTIE III
Indemnités de maladie

Article 13

Tout Membre pour lequel la présente partie de la
convention est en vigueur doit garantir aux personnes
protégées Iattribution d’indemnités de maladie, confor-
mément aux articles ci-aprés de ladite partie.

Article 14

L’eventualité couverte doit comprendre P’incapacité
de travail résultant d’un état morbide et entrainant la
suspension du gain telle qu’elle est définie par la légis-
lation nationale.

Article 15

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 pour cent au moins de I’en-
semble des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 pour cent au moins
de I’ensemble des résidants;

¢) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant I’éventualité n’excédent pas des limites
prescrites conformément aux dispositions de
1’article 67;

d) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de P’article 3, des catégories prescri-
tes de salariés, formant au total 50 pour cent
au moins de I’ensemble des salariés travaillant
dans des entreprises industrielles qui emploient
20 personnes au moins.

Article 16

1 — Lorsque sont protégées des catégories de sala-
riés ou des catégories de la population active, la pres-
tation sera un paiement périodique calculé conformé-
ment aux dispositions soit de I’article 65, soit de
I’article 66.

2 — Lorsque sont protégés tous les résidants dont les
ressources pendant I’éventualité n’excédent pas des li-
mites prescrites, la prestation sera un paiement périodi-
que calculé conformément aux dispositions de I’article 67.

Article 17

La prestation mentionnée a l’article 16 doit, dans
Peventualité couverte, étre garantie au moins aux per-
sonnes protégées qui ont accompli un stage pouvant
&tre considéré comme nécessaire pour éviter les abus.

Article 18

1 — La prestation mentionnée 4 I'article 16 doit &tre
accordée pendant toute la durée de I’éventualité, sous
réserve que la durée de la prestation puisse étre limitée
4 26 semaines par cas de maladie, avec la possibilité
de ne pas servir la prestation pour les trois premiers
jours de suspension du gain.

2 — Lorsqu’une déclaration a été faite en applica-
tion de I’article 3, la durée de la prestation peut étre
limitée:

a) Soit & une période telle que le nombre total
de jours pour lesquels I’indemnité de maladie
est accordée au cours d’une année ne soit pas
inférieur & dix fois le nombre moyen des per-
sonnes protégées pendant la méme année;

b) Soit a 13 semaines par cas de maladie, avec
la possibilité de ne pas servir la prestation pour
les trois premiers jours de suspension du gain.

PARTIE IV
Pfestations de chomage
Article 19
Tout Membre pour lequel la présente partie de la
convention est en vigueur doit garantir aux personnes

protégées I'attribution de prestations de chdmage, con-
formément aux articles ci-aprés de ladite partie.
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Article 20

L’éventualité couverte doit comprendre la suspension
du gain — telle qu’elle est définie par la législation
nationale — due 3 I'impossibilité d’obtenir un emploi
convenable dans le cas d’une personne protégée qui est
capable de travailler et disponible pour le travail.

Article 21

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 pour cent au moins de I’en-
semble des salariés;

b) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant l’éventualité n’excédent pas des limites
prescrites conformément aux dispositions de
’article 67;

¢) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de I’article 3, des catégories prescri-
tes de salariés, formant au total 50 pour cent
au moins de I’ensemble des salariés travaillant
dans des entreprises industrielles qui emploient
20 personnes au moins. ‘

Article 22

1 — Lorsque sont protégées des catégories de sala-
riés, la prestation sera un paiemment périodique cal-
" culé conformément aux dispositions soit de ’article 65,
soit de ’article 66.

2 — Lorsque sont protégés tous les résidants dont les
ressources pendant 1’éventualité n’excédent pas des li-
mites prescrites, la prestation sera un paiement pério-
dique calculé conformément aux dispositions de I’ar-
ticle 67.

Article 23

La prestation mentionnée & I’article 22 doit, dans
I’éventualité couverte, étre garantie au moins aux per-
sonnes protégées qui ont accompli un stage peuvant étre
considéré comme nécessaire pour éviter les abus.

Article 24

1 — La prestation mentionnée a I’article 22 doit &tre
accordée pendant toute la durée de I’éventualité, avec
cette exception que la durée de la prestation peut &tre
limitée: ‘

a) Lorsque sont protégées des catégories de sala-
riés, 4 13 semaines au cours d’une période de
12 mois;

b) Lorsque sont protégés tous les résidants dont
les ressources pendant I’éventualité n’excedent
pas des limites prescrites, 3 26 semaines au
cours d’une période de 12 mois.

2 — Au cas ou la durée de la prestation serait éche-
lonnée, en vertu de la législation nationale, selon la du-
rée de la cotisation ou selon les prestations antérieure-
ment recues au cours d’une période prescrite, les
dispositions de I’alinéa a) du paragraphe 1 seront ré-
putées satisfaites si la durée moyenne de la prestation
comporte au moins 13 semaines au cours d’une période
de 12 mois.

3 — La prestation peut ne pas étre versée pendant
un délai de carence fixé aux sept premiers jours dans
chaque cas de suspension du gain, en comptant les
jours de chdmage avant et aprés un emploi temporaire
n’excédant pas une durée prescrite comme faisant par-
tie du méme cas de suspension du gain.

4 — Lorsqu’il s’agit de travailleurs saisonniers, la du-
rée de la prestation et le délai de carence peuvent étre
adaptés aux conditions d’emploi.

PARTIE V
Prestations de vieillesse

Article 25

Tout Membre pour lequel la présente partie de la
convention est en vigueur doit garantir aux personnes
protégées I’attribution de prestations de vieillesse, con-
formément aux articles ci-aprés de ladite partie.

Article 26

1 — L’éventualité couverte sera la survivance au-dela
d’un 4ge prescrit.

2 — L’age prescrit ne devra pas dépasser soixante-
cinq ans. Toutefois, un age supérieur pourra étre fixé
par les autorités compétentes, eu égard a la capacité
de travail des personnes 4gées dans le pays dont il
s’agit.

3 — La législation nationale pourra suspendre les
prestations si la personne qui y aurait eu droit exerce
certaines activités rémunérées prescrites, ou pourra re-
duire les prestations contributives lorsque le gain du bé-
néficiaire excéde un montant prescrit, et les prestations
non contributives lorsque le gain du bénéficiaire, ou ses
autres ressources, ou les deux ensemble, excédent un
montant prescrit.

Article 27

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 pour cent au moins de I’en-
semble des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 pour cent au moins
de I’ensemble des résidants;

¢) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant ’éventualité n’excédent pas des limites
prescrites conformément aux dispositions de
Particle 67,

d) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de P’article 3, des catégories prescri-
tes de salariés, formant au total 50 pour cent
au moins de I’ensemble des salariés travaillant
dans des entreprises industrielles qui emploient
20 personnes au moins.

Article 28

La prestation sera un paiement périodique calculé
comme Suit:

a) Conformément aux dispositions soit de I’arti-
cle 65, soit de I’article 66, lorsque sont proté-
gées des catégories de salariés ou des catégo-
ries de la population active;
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b) Conformément aux dispositions de I’article 67,
lorsque sont protégés tous les résidants dont
les ressources pendant I’éventualité n’exceédent
pas des limites prescrites.

Article 29

1 — La prestation mentionnée A 'article 28 doit,
dans I’éventualité couverte, &tre garantic au moins:

a) A une personne protégée ayant accompli, avant
I'éventualité, selon des régles prescrites, un
stage qui peut consister soit en 30 années de
cotisation ou d’emploi, soit en 20 années de
résidence;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes actives
sont protégées, & une personne protégée qui a
accompli un stage prescrit de cotisation et au
nom de laquelle ont été versées, au cours de
la période active de sa vie, des cotisations dont
le nombre moyen annuel atteint un chiffre
prescrit.

2 — Lorsque ’attribution de la prestation mention-
née au paragraphe 1 est subordonnée i ’accomplisse-
ment d’une période minimum de cotisation ou d’em-
ploi, une prestation réduite doit étre garantie au moins:

a) A une personne protégée ayant accompli, avant
I’éventualité, selon des régles prescrites, un
- stage de 15 années de cotisation ou d’emploi;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes actives
sont protégées, & une personne protégée qui a
accompli un stage prescrit de cotisation et au
nom de laquelle a été versée, au cours de la
période active de sa vie, la moitié du nombre
moyen annuel de cotisations prescrit auquel se
référe I’alinéa b) du paragraphe 1 du présent
article.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 du présent ar-
ticle seront considérées comme satisfaites lorsqu’une
prestation calculée conformément & la partie X1, mais
selon un pourcentage inférieur de 10 unités A celui qui
est indiqué dans le tableau annexé A ladite Partie pour
le bénéficiaire-type, est au moins garantie a toute per-
sonne protégée qui a accompli, selon des régles pres-
crites, soit 10 années de cotisation ou d’emploi, soit
5 années de résidence.

4 — Une réduction proportionnelle du pourcentage
indiqué dans le tableau annexé a la partie X1 peut étre
opérée lorsque le stage pour la prestation qui corres-
pond au pourcentage réduit est supérieur & 10 ans de
cotisation ou d’emploi, mais inférieur a 30 ans de co-
tisation ou d’emploi. Lorsque ledit stage est supérieur
4 15 ans, une prestation réduite sera attribuée confor-
mément au paragraphe 2 du présent article.

5 — Lorsque Pattribution de la prestation mention-
née aux paragraphes 1, 3 ou 4 du présent article est
subordonnée a 1’accomplissement d’une période mini-
mum de cotisation ou d’emploi, une prestation réduite
doit étre garantie, dans les conditions prescrites, a une
personne protégée qui, du seul fait de 1’8ge avancé
qu’elle avait atteint lorsque les dispositions permettant
d’appliquer la présente partie de la convention ont été
mises en vigueur, n’a pu remplir les conditions pres-
crites conformément au paragraphe 2 du présent arti-
cle, & moins qu’une prestation conforme aux dispo-

sitions des paragraphes 1, 3 ou 4 du présent article ne
soit attribuée a une telle personne 3 un 4ge plus élevé
que I’dge normal.

Article 30

Les prestations mentionnées aux articles 28 et 29 doi-
vent étre accordées pendant toute la durée de I’éven-
tualité.

PARTIE VI

Prestations en cas d’accidents du travail
et de maladies professionnelles

Article 31

Tout Membre pour lequel la présente partie de la
convention est en vigueur doit garantir aux personnes
protégées I’attribution de prestations en cas d’accidents
du travail et de maladies professionnelles, conformé-
ment aux articles ci-aprés de ladite partie.

Article 32

Les éventualités couvertes doivent comprendre les sui-
vantes lorsqu’elles sont dues A des accidents du travail
ou a des maladies professionnelles prescrites:

a) Etat morbide;

b) Incapacité de travail résultant d’un état mor-
bide et entrainant la suspension du gain telle
qu’elle est définie par la lésgislation nationale:

¢) Perte totale de la capacité de gain ou perte par-
tielle de la capacité de gain au-dessus d’un de-
gré prescrit, lorsqu’il est probable que cette perte
totale ou partielle sera permanente, ou diminu-
tion correspondante de I’intégrité physique;

d) Perte de moyens d’existence subie par la veuve
ou les enfants du fait du décés du soutien de
famille; dans le cas de la veuve, le droit 3 la
prestation peut étre subordonné i la présomp-
tion, conformément A la législation nationale,
qu’elle est incapable de subvenir A ses propres
besoins.

Article 33

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 pour cent au moins de |’en-
semble des salariés et, pour les prestations aux-
quelles ouvre droit le décés du soutien de
famille, également les épouses et les enfants des
salariés de ces catégories;

b) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de I’article 3, des catégories prescri-
tes de salariés, formant au total 50 pour cent
au moins de I’ensemble des salariés travaillant
dans les entreprises industrielles qui emploient
20 personnes au moins et, pour les prestations
auxquelles ouvre droit le décés du soutien de
famille, également les épouses et les enfants des
salariés de ces catégories.

Article 34
1 — En ce qui concerne un état morbide, les presta-

tions doivent comprendre les soins médicaux mention-
nés aux paragraphes 2 et 3 du présent article.
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2 — Les soins médicaux doivent comprendre:

a) Les soins de praticiens de médecine générale et
de spécialistes A des personnes hospitalisées ou
non hospitalisées, y compris les visites & domi-
cile;

b) Les soins dentaires;

©) Les soins d’infirmiéres, soit a domicile, soit
dans un hopital ou dans une autre institution
médicale;

d) L’entretien dans un hdpital, une maison de con-
valescence, un sanatorium ou une autre insti-
tution médicale;

e) Les fournitures dentaires, pharmaceutiques et
autres fournitures médicales ou chirurgicales, y
compris les appareils de prothése et leur entre-
tien, ainsi que les lunettes;

P Les soins fournis par un membre d’une autre
profession légalement reconnue comme connexe
a la profession médicale, sous la surveillance
d’un médecin ou d’un dentiste.

3 — Lorsqu’une déclaration a été faite en applica-
tion de I’article 3, les soins médicaux doivent compren-
dre au moins:

a) Les soins de praticiens de médecine générale,
y compris les visites 2 domicile;

b) Les soins de spécialistes donnés dans des hopi-
taux a des personnes hospitalisées ou non hos-
pitalisées, et les soins de spécialistes qui peu-
vent &tre donnés hors des hdpitaux;

¢) La fourniture de produits pharmaceutiques es-
sentiels, sur ordonnance d’un médecin ou d’un
autre praticien qualifié;

d) L’hospitalisation lorsqu’elle est nécessaire.

4 — Les soins médicaux fournis conformément aux
paragraphes précédents doivent tendre A préserver, a ré-
tablir ou & améliorer 1a santé de la personne protégée,
ainsi que son aptitude & travailler et a faire face a ses
besoins personnels.

Article 35

1 — Les départements gouvernementaux ou institu-
tions chargés de I’administration des soins médicaux
doivent coopérer, lorsqu’il est opportun, avec les ser-
vices généraux de rééducation professionnelle, en vue
de réadapter 2 un travail approprié les personnes de
capacité diminuée.

2 — La législation nationale peut autoriser lesdits dé-
partements ou institutions a prendre des mesures en vue
de la rééducation professionnelle des personnes de ca-
pacité diminuée.

Article 36

1 — En ce qui concerne I’incapacité de travail, ou
la perte totale de capacité de gain lorsqu’il est proba-
ble que cette perte sera permanente, ou la diminution
correspondante de I’intégrité physique, ou le déces du
soutien de famille, la prestation sera un paiement pé-
riodique calculé conformément aux dispositions soit de
I’article 65, soit de l’article 66.

2 — En cas de perte partielle de la capacité de gain
lorsqu’il est probable que cette perte sera permanente,
ou en cas d’une diminution correspondante de l'inté-
grité physique, la prestation, quand elle est due, sera

un paiement périodique fixé a une proportion conve-
nable de celle qui est prévue en cas de perte totale de
la capacité de gain ou d’une diminution correspondante
de I’intégrité physique.

3 — Les paiements périodiques pourront étre conver-
tis en un capital versé en une seule fois:

a) Soit lorsque le degré d’incapacité est minime;
b) Soit lorsque la garantie d’un emploi judicieux
sera fournie aux autorités compétentes.

Article 37

Les prestations mentionnées aux articles 34 et 36 doi-
vent, dans I’éventualité couverte, &tre garanties au
moins aux personnes protégées qui étaient employées
comme salariés sur le territoire du Membre au moment
de P’accident ou au moment auquel la maladie a été
contractée et, s’il s’agit de paiements périodiques ré-
sultant du décés du soutien de famille, a la veuve et
aux enfants de celui-ci.

Article 38

Les prestations mentionnées aux articles 34 et 36 doi-
vent &tre accordées pendant toute la durée de I’éven-
tualité; toutefois, en ce qui concerne I'incapacité de tra-
vail, la prestation pourra ne pas &tre servie pour les
trois premiers jours dans chaque cas de suspension du
gain.

PARTIE VII

Prestations aux familles

Article 39

Tout Membre pour lequel la présente partie de la
convention est en vigueur doit garantir aux personnes
protégées Iattribution de prestations aux familles, con-
formément aux articles ci-aprés de ladite partie.

Article 40

L’éventualité couverte sera la charge d’enfants selon
ce qui sera prescrit.

Article 41

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 pour cent au moins de I'en-
semble des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 pour cent au moins
de I’ensemble des résidants;

¢) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant D’éventualité n’excédent pas des limites
prescrites;

d) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de P’article 3, des catégories prescri-
tes de salariés, formant au total 50 pour cent
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au moins de 'ensemble des salariés travaillant
dans des entreprises industrielles qui emploient
20 personnes au moins.

Article 42

Les prestations doivent comprendre:

a) Soit un paiement périodique attribué a toute
personne protégée ayant accompli le stage pres-
crit;

b) Soit la fourniture aux enfants, ou pour les en-
fants, de nourriture, de vétements, de logement,
de séjour de vacances ou d’assistance ménagere;

¢) Soit une combinaison des prestations visées sous
a) et b).

Article 43

Les prestations mentionnées a I’article 42 doivent &tre
garanties au moins & une personne protégée ayant ac-
compli au cours d’une période prescrite un stage qui
peut consister soit en trois mois de cotisation ou d’em-
ploi, soit en un année de résidence selon ce qui sera
prescrit.

Article 44

La valeur totale des prestations attribuées conformé-
ment a I’article 42 aux personnes protégées devra &tre
telle qu’elle représente:

a) Soit 3 pour cent du salaire d’'un manoeuvre or-
dinaire adulte masculin déterminé conformé-
ment aux régles posées & ’article 66, multiplié
par le nombre total des enfants de toutes les
personnes protégées;

b) Soit 1,5 pour cent du salaire susdit multiplié par
le nombre total des enfants de tous les rési-
dants.

Article 45
Lorsque les prestations consistent en un paiement pé-

riodique, elles doivent étre accordées pendant toute la
durée de I’éventualité.

PARTIE VIII
Prestations de maternité

Article 46

Tout Membre pour lequel la présente partie de la
convention est en vigueur doit garantir aux personnes
protégées I’attribution de prestations de maternité, con-
formément aux articles ci-aprés de ladite partie.

Article 47

L’éventualité couverte sera la grossesse, 1’accouche-
ment et leurs suites, et la suspension du gain qui en
résulte, telle qu’elle est définie par la Iégislation natio-
nale.

Article 48

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit toutes les femmes appartenant a des caté-
gories prescrites de salariés, ces catégories for-

mant au total 50 pour cent au moins de P’en-
semble des salariés et, en ce qui concerne les
prestations médicales en cas de maternité, éga-
lement les épouses des hommes appartenant a
ces mémes catégories;

b) Soit toutes les femmes appartenant a des caté-
gories prescrites de la population active, ces ca-
tégories formant au total 20 pour cent au moins
de I’ensemble des résidants et, en ce qui con-
cerne les prestations médicales en cas de ma-
ternité, également les épouses des hommes ap-
partenant & ces mémes catégories;

¢) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de I’article 3, toutes les femmes ap-
partenant a des catégories prescrites de salariés,
ces catégories formant au total 50 pour cent au
moins de ’ensemble de salariés travaillant dans
des entreprises industrielles qui emploient 20
personnes au moins, et, en ce qui concerne les
prestations médicales en cas de maternité, éga-
lement les épouses des hommes appartenant &
ces mémes catégories.

Article 49

1 — En ce qui concerne la grossesse, I'accouchement
et leurs suites, les prestations médicales de maternité
doivent comprendre les soins médicaux mentionnés aux
paragraphes 2 et 3 du présent article.

2 — Les soins médicaux doivent comprendre au
moins:

a) Les soins prénatals, les soins pendant I’accou-
chement et les soins postnatals, donnés soit par
un médecin, soit par un sage-femme dipldmée;

b) L’hospitalisation lorsqu’elle est nécessaire.

3 — Les soins médicaux mentionnés au paragraphe
2 du présent article doivent tendre A préserver, A réta-
blir ou & améliorer la santé de la femme protégée, ainsi
que son aptitude & travailler et a faire face a ses be-
soins personnels. '

4 — Les départements gouvernementaux ou institu-
tions attribuant les prestations médicales en cas de ma-
ternité doivent encourager les femmes protégées, par
tous les moyens qui peuvent étre considérés comme ap-
propriés, a recourir aux services généraux de santé mis
A leur disposition par les autorités publiques ou par
d’autres organismes reconnus par les autorités publi-
ques.

Article 50

En ce qui concerne la suspension du gain résultant
de la grossesse, de ’accouchement et de leurs suites,
la prestation sera un paiement périodique calculé con-
formément aux dispositions soit de I’article 65, soit de
Iarticle 66. Le montant du paiement périodique peut
varier au cours de P’éventualité, 4 condition que le mon-
tant moyen soit conforme aux dispositions susdites.

Article 51

Les prestations mentionnées aux articles 49 et 50 doi-
vent, dans I’éventualité couverte, &tre garanties au
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moins 4 une femme appartenant aux catégories proté-
gées qui a accompli un stage pouvant étre considéré
comme nécessaire pour éviter les abus; les prestations
mentionnées i I’article 49 doivent également étre ga-
ranties aux épouses des hommes des catégories proté-
gées, lorsque ceux-ci ont accompli le stage prévu.

Article 52

Les prestations mentionnées aux articles 49 et 50 doi-
vent étre accordées pendant toute la durée de I'éven-
tualité couverte; toutefois, les paiements périodiques
peuvent étre limités & douze semaines, & moins qu’une
période plus longue d’abstention du travail ne soit im-
posée ou autorisée par la législation nationale, auquel
cas les paiements ne pourront pas étre limités A une
période de moindre durée.

PARTIE IX
Prestation d’invalidité

Article 53

Tout Membre pour lequel la présent Partie de la con-
vention est en vigueur doit garantir aux personnes pro-
tégées Pattribution de prestations d’invalidité, confor-
mément aux articles ci-aprés de ladite Partie.

Article 54

L’éventualité couverte sera I’inaptitude a exercer une
activité professionnelle, d’un degré prescrit, lorsqu’il est
probable que cette inaptitude sera permanente ou
lorsqu’elle subsiste aprés la cessation de I'indemnité de
maladie.

Article 55

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 pour cent au moins de ’en-
semble des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 pour cent au moins
de I’ensemble des résidants;

¢) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant I’éventualité n’excédent pas des limites
prescrites conformément aux dispositions de
P’article 67;

d) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de I’article 3, des catégories prescri-
tes de salariés, formant au total 50 pour cent
au moins de ’ensemble des salariés travaillant
dans des entreprises industrielles qui emploient
20 personnes au moins.

Article 56
La prestation sera un paiement périodique calculé
comme suit:

a) Conformément aux dispositions soit de Parti-
cle 65, soit de I’article 66, lorsque sont proté-

gées des catégories de salariés ou des catégo-
ries de la population active;

b) Conformément aux dispositions de Particle 67,
lorsque sont protégés tous les résidants dont les
ressources pendant 1’éventualité n’excédent pas
des limites prescrites.

Article 57

1 — La prestation mentionnée a I'article 56 doit,
dans P’éventualité couverte, étre garantie au moins:

a) A une personne protégée ayant accompli, avant
I’éventualité, selon des régles prescrites, un stage
qui peut consister soit en 15 années de cotisa-
tion ou d’emploi, soit en 10 années de rési-
dence;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes actives
sont protégées, 4 une personne protégée qui a
accompli un stage de trois années de cotisation
et au nom de laquelle ont été versées, au cours
de la période active de sa vie, des cotisations
dont le nombre moyen annuel atteint un chif-
fre prescrit.

2 — Lorsque Iattribution de la prestation mention-
née au paragraphe 1 est subordonnée 4 I’accomplisse-
ment d’une période minimum de cotisation ou d’em-
ploi, une prestation réduite doit étre garantie au moins:

a) A une personne protégée ayant accompli, avant
I’éventualité, selon des régles prescrites, un stage
de 5 années de cotisation ou d’emploi;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes actives
sont protégées, A une personne protégée qui a
accompli un stage de trois années de cotisation
et au nom de laquelle a été versée, au cours de
la période active de sa vie, la moiti¢ du nom-
bre moyen annuel de cotisations prescrit auquel
se réfere I’alinéa b) du paragraphe 1 du pré-
sent article.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 du présent ar-
ticle seront considérées comme satisfaites lorsqu’une

- prestation calculée conformément 2 la partie XI, mais

selon un pourcentage inférieur de 10 unités & celui qui
est indiqué dans le tableau annexé a cette partie pour
le bénéficiaire-type, est au moins garantie a toute per-
sonne protégée qui a accompli, selon des regles pres-
crites, 5 années de cotisation, d’emploi ou de résidence.

4 — Une réduction proportionnelle du pourcentage
indiqué dans le tableau annexé & la partie XI peut &tre
opérée lorsque le stage pour la prestation qui corres-
pond au pourcentage réduit est supérieur a 5 ans de
cotisation ou d’emploi, mais inférieur & 15 ans de co-
tisation ou d’emploi. Une prestation réduite sera attri-
buée conformément au paragraphe 2 du présent article.

Article 58

Les prestations mentionnés aux articles 56 et 57 doi-
vent &re accordées pendant toute la durée de I'éven-
tualité ou jusqu’a leur remplacement par une presta-
tion de vieillesse.
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PARTIE X
Prestations de survivants
Article 59

Tout Membre pour lequel la présente Partie de la
convention est en vigueur doit garantir aux personnes
protégées I’attribution de prestations de survivants, con-
formément aux articles ci-aprés de ladite Partie.

Article 60

1 — L’éventualité couverte doit comprendre la perte
de moyens d’existence subie par la veuve ou les enfants
du fait du décés du soutien de famille; dans le cas de
la veuve, le droit A la prestation peut &tre subordonné
a la présomption, conformément a la législation natio-
nale, qu’elle est incapable de subvenir & ses propres be-
soins.

2 — La législation nationale pourra suspendre la
prestation si la personne qui y aurait eu droit exerce
certaines activités rémunérées prescrites, ou pourra ré-
duire les prestations contributives lorsque le gain du
bénéficiaire excéde un montant prescrit, et les presta-
tions non contributives, lorsque le gain du bénéficiaire,
ou ses autres ressources, ou les deux ensemble, exce-
dent un montant prescrit.

Article 61

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit les épouses et les enfants de soutiens de
famille appartenant i des catégories prescrites
de salariés, ces catégories formant au total
50 pour cent au moins de ’ensemble de sala-
riés;

b) Soit les épouses et les enfants de soutiens de
famille appartenant & des catégories prescrites
de la population active, ces catégories formant
au total 20 pour cent au moins de ’ensemble
des résidants;

¢) Soit, lorsqu’ils ont la qualité de résidant, tou-
tes les veuves et tous les enfants qui ont perdu
leur soutien de famille et dont les ressources
pendant I’éventualité couverte n’excédent pas
des limites prescrites conformément aux dispo-
sitions de I’article 67;

- d) Soit, lorsqu’une déclaration a été faite en ap-
plication de P’article 3, les épouses et les enfants
de soutiens de far:lle appartenant A des caté-
gories prescrites de salariés formant au total
50 pour cent au moins de I’ensemble des sala-
riés travaillant dans des entreprises industriel-
les qui emploient 20 personnes au moins.

Article 62

La prestation sera un paiement périodique calculé
comme suit:

a) Conformément aux dispositions soit de I’arti-
cle 65, soit de 'article 66, lorsque sont proté-
gées des catégories de salariés ou des catégo-
ries de la population active;

b) Conformément aux dispositions de I’article 67,
lorsque sont protégés tous les résidants dont les
ressources pendant I’éventualité n’excédent pas
des limites prescrites.

Article 63

I — La prestation mentionnée a I’article 62 doit,
dans I’éventualité couverte, étre garantie au moins:

a) A une personne protégée dont le soutien de fa-
mille a accompli, selon de régles prescrites, un
stage qui peut consister soit en 15 années de co-
tisation ou d’emploi, soit en 10 années de rési-
dence;

b) Lorsqu’en principe les femmes et les enfants de
toutes les personnes actives sont protégés, A une
personne protégée dont le soutien de famille a
accompli un stage de trois années de cotisation,
a4 la condition qu’aient été versées, au nom de
ce soutien de famille, au cours de la période
active de sa vie, des cotisations dont le nombre
moyen annuel atteint un chiffre prescrit.

2 — Lorsque I'attribution de la prestation mention-
née au paragraphe 1 est subordonnée a l’accom-
plissement d’une période minimum de cotisation ou
d’emploi, une prestation réduite doit &tre garantie au
moins:

a) A une personne protégée dont le soutien de
famille a accompli, selon des régles prescrites,
un stage de 5 années de cotisation ou d’em-
ploi;

b) Lorsqu’en principe les femmes et les enfants
de toutes les personnes actives sont protégés,
4 une personne protégée dont le soutien de fa-
mille a accompli un stage de trois années de
cotisation, & la condition qu’ait été versée, au
nom de ce soutien de famille, au cours de la
période active de sa vie, la moitié du nombre
moyen annuel de cotisations prescrit auquel se
référe ’alinéa b) du paragraphe 1 du présent
article.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 du présent ar-
ticle seront considérées comme satisfaites lorsqu’une
prestation calculée conformément 3 la partie XI, mais
selon un pourcentage inférieur de 10 unités a celui qui
est indiqué dans le tableau annexé & cette partie pour
le bénéficiaire-type, est au moins garantie a toute per-
sonne protégée dont le soutien de famille a accompli,
selon des régles prescrites, 5 années de cotisation, d’em-
ploi ou de résidence.

4 — Une réduction proportionnelle du pourcentage
indiqué dans le tableau annexé a la partie X1 peut 8tre
opérée lorsque le stage pour la prestation qui corres-
pond au pourcentage réduit est supérieur 2 5 ans de
cotisation ou d’emploi, mais inférieur 4 15 ans de
cotisation ou d’emploi. Une prestation réduit sera
attribuée conformément au paragraphe 2 du présent
article.

5 — Pour qu’une veuve sans enfant présumée inca-
pable de subvenir & ses propres besoins, ait droit & une
prestation de survivant, une durée minimum du mariage
peut étre prescrite.
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Article 64

Les prestations mentionnées aux articles 62 et 63 doi-
vent étre accordées pendant toute la durée de I’éven-
tualité.

PARTIE XI

Calcul des paiements périodiques
Article 65

1 — Pour tout paiement périodique auquel le présent
article s’applique, le montant de la prestation, majoré
du montant des allocations familiales servies pendant
I’éventualité, devra étre tel que, pour le bénéficiaire-
type visé au tableau annexé a la présente partie, il soit
au moins égal, pour ’éventualité en question, au pour-
centage indiqué dans ce tableau par rapport au total
du gain antérieur du bénéficiaire ou de son soutien de
famille, et du montant des allocations familiales ser-
vies & une personne protégée ayant les mémes charges
de famille que le béneficiaire-type.

2 — Le gain antérieur du bénéficiaire ou de son
soutien de famille sera calculé conformément & des ré-
gles prescrites et, lorsque les personnes protégées ou
leurs soutiens de famille sont répartis en classes sui-
vant leurs gains, le gain antérieur pourra étre calculé
d’aprés les gains de base des classes auxquelles ils ont
appartenu.

3 — Un maximum pourra €étre prescrit pour le mon-
tant de la prestation ou pour le gain qui est pris en
compte dans le calcul de la prestation, sous réserve que
ce maximum soit fixé de telle sorte que les dispositions
du paragraphe 1 du présent article soient remplies lors-
que le gain antérieur du bénéficiaire ou de son soutien
de famille est inférieur ou égal au salaire d’un ouvrier
masculin qualifié.

4 — Le gain antérieur du bénéficiaire ou de son sou-
tien de famille, le salaire de I’ouvrier masculin quali-
fié, la prestation et les allocations familiales seront cal-
culés sur les mémes temps de base.

5 — Pour les autres bénéficiaires, la prestation sera
fixée de telle sorte qu’elle soit dans une relation rai-
sonnable avec celle du bénéficiaire-type.

6 — Pour I’application du présent article un ouvrier
masculin qualifié sera:

a) Soit un ajusteur ou un tourneur dans I’indus-
trie mécanique autre que I’industrie des machi-
nes électriques;

b) Soit un ouvrier qualifié type défini conformé-
ment aux dispositions. du paragraphe suivant;

¢) Soit une personne dont le gain est égal ou su-
périeur aux gains de 75 pour cent de toutes les
personnes protégées, ces gains étant déterminés
sur une base annuelle ou sur la base d’une pé-
riode plus courte, selon ce qui sera prescrit;

d) Soit une personne dont le gain est égal a 125
pour cent du gain moyen de toutes les person-
nes protégées.

7 — L’ouvrier qualifié type pour I’application de
I’alinéa b) du paragraphe précédent sera choisi dans la
classe occupant le plus grand nombre de personnes du
sexe masculin protégées pour I’éventualité considérée,
ou de soutiens de famille de personnes protégées, dans

la branche qui occupe elle-méme le plus grand nombre
de ces personnes protégées ou de ces soutiens de fa-
mille; & cet effet, on utilisera la classification interna-
tionale type, par industrie, de toutes les branches d’ac-
tivité économique, adoptée par le Conseil économique
et social de I’Organisation des Nations Unies a sa sep-
titme session, le 27 aofit 1948, et qui est reproduite en
annexe a la présente convention, compte tenu de toute
modification qui pourrait lui étre apportée.

8 — Lorsque les prestations varient d’une région a une
autre, un ouvrier masculin qualifié pourra étre choisi dans
chacune des régions, conformément aux dispositions des
paragraphes 6 et 7 du présent article.

9 — Le salaire de I’ouvrier masculin qualifié sera dé
terminé sur la base du salaire pour un nombre normal
d’heures de travail fixé soit par des conventions col-
lectives, soit, le cas échéant, par la législation natio-
nale ou en vertu de celle-ci, soit par la coutume, y com-
pris les allocations de vie chére s’il en est; lorsque les
salaires ainsi déterminés différent d’une région a I’au-
tre et que le paragraphe 8 du présent article n’est pas
appliqué, on prendra le salaire médian.

10 — Les montants des paiements périodiques en
cours attribués pour la vieillesse, pour les accidents du
travail et les maladies professionnelles (a I’exception de
ceux qui couvrent ’incapacité de travail), pour I’inva-
lidité et pour le décés du soutien de famille seront re-
visés a la suite de variations sensibles du niveau géné-
ral des gains qui résultent de variations sensibles du
coflit de la vie.

Article 66

1 — Pour tout paiement périodique auquel le présent
article s’applique, le montant de la prestation, majoré
du montant des allocations familiales servies pendant
Péventualité, devra étre tel que, pour le bénéficiaire-
type visé au tableau annexé a la présente partie, il soit
au moins égal, pour I’éventualité en question, au pour-
centage indiqué dans ce tableau par rapport au total
du salaire du manceuvre ordinaire adulte masculin, et
du montant des allocations familiales servies & une per-
sonne protégée ayant les mémes charges de famille que
le bénéficiaire-type.

2 — Le salaire du manceuvre ordinaire adulte mas-
culin, la prestation et les allocations familiales seront
calculés sur les mémes temps de base.

3 — Pour les autres bénéficiaires, la prestation sera
fixée de telle sorte qu’elle soit dans une relation rai-
sonnable avec celle du bénéficiaire-type.

4 — Pour P'application du présent article, le manceu-
vre ordinaire masculin sera:

a) Soit un manceuvre-type dans ’industrie méca-
nique autre que l’industrie des machines élec-
triques;

b) Soit un manceuvre-type défini conformément
aux dispositions du paragraphe suivant.

5 — Le manceuvre-type pour I’application de I’ali-
néa b) du paragraphe précédent sera choisi dans la
classe occupant le plus grand nombre de personnes du
sexe masculin protégées pour 1’éventualité considérée,
ou de soutiens de famille de personnes protégées, dans
la branche qui occupe elle-méme le plus grand nombre
de ces personnes protégées ou de ces soutiens de fa-
mille; A cet effet, on utilisera la classification interna-
tionale type, par industrie, de toutes les branches d’ac-
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tivité économique, adoptée par le Conseil économique
et social de I’Organisation des Nations Unies & sa sep-
tiéme session, le 27 aoiit 1948, et qui est reproduite en
annexe i la présente convention, compte tenu de toute
modification qui pourrait lui étre apportée.

6 — Lorsque les prestations varient d’une région a
une autre, un manceuvre ordinaire adulte masculin
pourra étre choisi dans chacune des régions, confor-
mément aux dispositions des paragraphes 4 et 5 du pré-
sent article.

7 — Le salaire du manceuvre ordinaire adulte mas-
culin sera déterminé sur la base du salaire pour un
nobre normal d’heures de travail fixé soit par des con-
ventions collectives, soit, le cas échéant, par la légis-
lation nationale ou en vertu de celle-ci, soit par la
coutume, y compris les allocations de vie chére s’il
en est; lorsque les salaires ainsi déterminés différent
d’une région A ’autre et que le paragraphe 6 du pré-
sent article n’est pas appliqué, on prendra le salaire
médian.

8 — Les montants des paiements périodiques en
cours attribués pour la vieillesse, pour les accidents du
travail et les maladies professionnelles (a ’exception de
ceux qui couvrent ’incapacité de travail), pour ’inva-
lidité et pour le déceés du soutien de famille seront re-
visés A la suite de variations sensibles du niveau géné-
ral des gains qui résultent de variations sensibles du
colit de la vie.

Article 67

Pour tout paiement périodique auquel le présent ar-
ticle s’applique:

a) Le montant de la prestation doit étre fixé se-
lon un baréme prescrit, ou selon un baréme ar-
rété par les autorités publiques compétentes
conformément a des régles prescrites;

b) Le montant de la prestation ne peut étre réduit
que dans la mesure ou les autres ressources de
la famille du bénéficiaire dépassent des mon-
tants substantiels prescrits ou arrétés par les au-
torités publiques compétentes conformément a
des régles prescrites;

¢) Le total de la prestation et des autres ressour-
ces, aprés déduction des montants substantiels
visés 4 ’alinéa b) ci-dessus, doit étre suffisant
pour assurer 3 la famille du bénéficiaire des
conditions de vie saines et convenables et ne
doit pas étre inférieur au montant de la pres-
tation calculée conformément aux dispositions
de I’article 66;

d) Les dispositions de I’alinéa c¢) seront considérées
comme satisfaites si le montant total des pres-
tations payées en vertu de la partie en question
dépasse d’au moins 30 pour cent le montant to-
tal des prestations que ’on obtiendrait en ap-
pliquant les dispositions de I’article 66 et les dis-
positions de:

/) L’alinéa b) de I’article 15 pour la par-
tie III;

if) L’alinéa b) do !'article 27 pour la par-
tie V;

iify L’alinéa b) de I'article 55 pour la par-
tie 1X;

iv) L’alinéa b) de I’article 61 pour la par-
tie X.

TABLEAU
{Annexe a la partie Xi)

Paiements périodiques aux bénéficiaires-types

. N . s Pourcen-
Partie Eventualité Bénéficiaire-type tage
III | Maladie............ Homme ayant une 45
épouse et 2 enfants.
IV | ChOmage........... Homme ayant une 4S
épouse et 2 enfants.
v Vieillesse ........... Homme ayant une 40
épouse d’dge 4 pen-
sion.
VI | Accidents du travail et
maladies professio-
nnelles:
Incapacité de tra- | Homme ayant une 50
vail. épouse et 2 enfants.
Invalidité. ...... Homme ayant une 50
épouse et 2 enfants.
Survivants...... Veuve ayant 2 enfants 40
VIII | Maternité .......... Femme.............. 45
IX | Iovalidité........... Homme ayant une 40
épouse et 2 enfants.
X | Survivants.......... Veuve ayant 2 enfants 40

PARTIE X
Egalité de traitement des résidants non natiomsux

Article 68

1 — Les résidants qui ne sont pas des nationaux doi-
vent avoir les mémes droits que les résidants qui sont
des nationaux. Toutefois, en ce qui concerne les pres-
tations ou les fractions de prestations financées exclu-
sivement ou d’une facon prépondérante par les fonds
publics, et en ce qui concerne les régimes transitoires,
des dispositions particuliéres 34 1’égard des non-
nationaux et 3 ’égard des nationaux nés hors du terri-
toire du Membre peuvent &tre prescrites.

2 — Dans les systémes de sécurité sociale contribu-
tive dont la protection s’applique aux salariés, les per-
sonnes protégées qui sont des nationaux d’un autre
Membre qui a accepté les obligations découlant de la
partie correspondante de la convention doivent avoir,
4 I’égard de ladite partie, les mémes droits que les na-
tionaux du Membre intéressé. Toutefois, I’application
du présent paragraphe peut étre subordonnée a I’exis-
tence d’un accord bilatéral ou multilatéral prévoyant
une réciprocité.

PARTIE XIII

Dispositions communes
Article 69

Une prestation a laquelle une personne protégée au-
rait eu droit en application de I’'une quelconque des par-
ties I1 & X de la présente convention, peut étre suspen-
due, dans une mesure qui peut étre prescrite:

a) Aussi longtemps que I'intéressé ne se trouve pas
sur le territoire du Membre;
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b) Aussi longtemps que I’intéressé est entretenu sur
des fonds publics ou aux frais d’une institution
ou d’un service de sécurité sociale; toutefois, si
la prestation dépasse le cout de cet entretien,
la différence doit étre attribuée aux personnes
qui sont a la charge du bénéficiaire;

¢) Aussi longtemps que I’intéressé recoit en espe-
ces une autre prestation de sécurité sociale & I’ex-
ception d’une prestation familiale, et pendant
toute période durant laquelle il est indemnisé
pour la méme éventualité par une tierce partie,
sous réserve que la partie de la prestation qui est
suspendue ne dépasse pas 1’autre prestation ou
I’indemnité provenant d’une tierce partie;

d) Lorsque I’intéressé a essayé frauduleusement
d’obtenir une prestation;

e) Lorsque I’éventualité a été provoquée par un
crime ou un délit commis par l’intéressé;

D Lorsque I’éventualité a été provoquée par une
faute intentionnelle de I’intéressé;

g) Dans les cas appropriés, lorsque ’intéressé né-
-glige d’utiliser les services médicaux ou les ser-
vices de réadaptation qui sont & sa disposition
ou n’observe pas les régles prescrites pour la vé-
rification de I’existence de I'éventualité ou pour
la conduite des bénéficiaires de prestations;

h) En ce qui concerne la prestation de ch6mage,
lorsque intéressé néglige d’utiliser les services
de placement 3 sa disposition;

i) En ce qui concerne la prestation de chémage,
lorsque I’intéressé a perdu son emploi en rai-
son directe d’un arrét de travail d@i & un con-
flit professionnel, ou qu’il a quitté volontaire-
ment son emploi sans motifs légitimes;

J) En ce qui concerne la prestation de survivants,
aussi longtemps que la veuve vit en concubi-
nage.

Article 70

1 — Tout requérant doit avoir le droit de former ap-
pel en cas de refus de la prestation ou de contestation
sur sa qualité ou sa quantité.

2 — Lorsque dans I’application de la présente con-
vention, ’administration des soins médicaux est con-
fiée 4 un département gouvernemental responsable
devant un parlement, le droit d’appel prévu au para-
graphe 1 du présent article peut étre remplacé par le
droit de faire examiner par I’autorité compétente toute
réclamation visant le refus des soins médicaux ou la
qualité des soins médicaux regus.

3 — Lorsque les requétes sont portées devant des tri-
bunaux spécialement établis pour traiter les questions
de sécurité sociale et au sein desquels les personnes pro-
tégées sont représentées, le droit d’appel peut n’étre pas
accordé.

Article 71

1 — Le cofit des prestations attribuées en application
de la présente convention et les frais d’administration
de ces prestations doivent étre financés collectivement
par voie de cotisations ou d’impdts, ou par les deux
voies conjointement, selon des modalités qui évitent que
les personnes de faibles ressources n’aient & supporter
une trop lourde charge et qui tiennent compte de la
situation économique du Membre et de celle des caté-
gories de personnes protégées.

2 — Le total des cotisations d’assurance a la charge
des salariés protégés ne doit pas dépasser 50 pour cent
du total des ressources affectées a la protection des sa-
lariés, de leurs épouses et enfants. Pour déterminer si
cette condition est remplie, toutes les prestations accor-
dées par le Membre en application de la convention
pourront étre considérées dans leur ensemble, a I’ex-
ception des prestations aux familles et & I’exception des
prestations en cas d’accidents du travail et de maladies
professionnelles, si ces derniéres relévent d’une bran-
che spéciale.

3 — Le Membre doit assumer une responsabilité gé-
nérale en ce qui concerne le service des prestations at-
tribuées en application de la présente convention et
prendre toutes les mesures nécessaires en vue d’attein-
dre ce but; il doit, s’il y a lieu, s’assurer que les étu-
des et calculs actuariels nécessaires concernant I’équili-
bre financier sont établis périodiquement et en tout cas
préalablement A toute modification des prestations, du
taux des cotisations d’assurance ou des impdts affec-
tés A la couverture des éventualités en question.

Article 72

1 — Lorsque ’administration n’est pas assurée par
une institution réglementée par les autorités publiques
ou par un département gouvernemental responsable de-
vant un parlement, des représentants des personnes pro-
tégées doivent participer a I’administration ou y étre
associés avec pouvoir consultatif dans des conditions
prescrites; la législation nationale peut aussi prévoir la
participation de représentants des employeurs et des au-
torités publiques.

2 — Le Membre doit assumer une responsabilité gé-
nérale pour la bonne administration des institutions et
services qui concourent a I’application de la présente
convention.

PARTIE XIV

Dispositions diverses

Article 73

La présente convention ne s’appliquera pas:

a) Aux éventualités survenues avant ’entrée en vi-
gueur de la partie correspondante de la conven-
tion pour le Membre intéressé;

b) Aux prestations attribuées pour des éventuali-
tés survenues aprés ’entrée en vigueur de la
partie correspondante de la convention pour le
Membre intéressé, dans la mesure ou les droits
a ces prestations proviennent de périodes anté-
rieures A la date de ladite entrée en vigueur.

Article 74

La présente convention ne doit pas étre considérée
comme portant revision de ’une quelconque des con-
ventions existantes.

Article 75

Lorsqu’il en sera ainsi disposé dans une convention
adoptée ultérieurement par la Conférence et portant sur
une ou plusieurs matiéres traitées par la présente con-
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vention, les dispositions de la présente convention qui
seront spécifiées dans la convention nouvelle cesseront
de s’appliquer 4 tout Membre ayant ratifié celle-ci, dés
la date de son entrée en vigueur pour le Membre inté-
ressé.

Article 76

1 — Tout Membre qui ratifie la présente convention
s’engage a fournir dans le rapport annuel qu'il doit pré-
senter sur I’application de la convention, conformément
a D’article 22 de la Constitution de I’Organisation in-
ternationale du Travail:

a) Des renseignements complets sur la législation
donnant effet aux dispositions de la convention;

b) Les preuves qu’il a satisfait aux exigences sta-
tistiques formulées par:

i) Les articles 9, alinéas a), b), c¢) ou d); 15,
alinéas a), b) ou d); 21, alinéas a) ou o¢);
27, alinéas @), b) ou d); 33, alinéas a) ou
b); 41, alinéas a), b) ou d); 48, alinéas a),
b) ou ¢); 55, alinéas a), b) ou d); 61, ali-
néas a), b) ou d), quant au nombre des
personnes protégées;

i) Les articles 44, 65, 66 ou 67 quant aux
montants des prestations;

iii) L’alinéa @) du paragraphe 2 de I’article 18
quant & la durée des indemnités de ma-
ladie;

iv) Le paragraphe 2 de I’article 24 quant 2 la
durée des prestations de ch8mage;

v) Le paragraphe 2 de I’article 71 quant a la
proportion des ressources qui proviennent
des cotisations d’assurance des salariés
protégés;

ces preuves devront étre fournies en se conformant au-
tant que possible, quant & leur présentation, aux sug-
gestions faites par le Conseil d’administration du Bu-
reau international du Travail en vue d’une plus grande
uniformité a cet égard.

2 — Tout Membre qui ratifie la présente convention
adressera au Directeur général du Bureau international
du Travail, A des intervalles appropriés, selon ce que
décidera le Conseil d’administration, des rapports sur
I’état de sa législation et de sa pratique concernant les
dispositions de chacune des parties 11 & X de la con-
vention qui n’ont pas déja été spécifiées dans la ratifi-
cation du Membre dont il s’agit ou dans une notifica-
tion ultérieure faite en application de I’article 4.

Article 77

1 — La présente convention ne s’applique ni aux ma-
rins ni aux marins pécheurs; des dispositions pour la
protection des marins et des marins pécheurs ont été
adoptées par la Conférence internationale du Travail
dans la convention sur la sécurité sociale des gens de
mer, 1946, et dans la convention sur les pensions des
gens de mer, 1946.

2 — Un Membre peut exclure les marins et les marins
pécheurs du nombre, soit des salariés, soit des person-
nes de la population active, soit des résidants, pris en
compte pour le calcul du pourcentage des salariés ou des
résidants qui sont protégés en application de I’'une quel-
conque des parties 11 & X couvertes par la ratification.

PARTIE XV

Dispositions finales

Article 78

Les ratifications formelles de la présente convention
seront communiquées au Directeur général du Bureau
international du Travail et par lui enregistrées.

Article 79

1 — La présente convention ne liera que les Membres
de I'Organisation internationale du Travail dont la rati-
fication aura été enregistrée par le Directeur général.

2 — Elle entrera en vigueur douze mois aprés que les
ratifications de deux Membres auront été enregistrées
par le Directeur général.

3 — Par la suite, cette convention entrera en vigueur
pour chaque Membre douze mois aprés la date ol sa
ratification aura été enregistrée.

Article 80

1 — Les déclarations qui seront communiquées au
Directeur général du Bureau international du Travail,
conformément ou paragraphe 2 de I’article 35 de la
Constitution de 1’Organisation internationale du Tra-
vail, devront faire connaitre:

a) Les territoires pour lesquels le Membre intéressé
s’engage & ce que les dispositions de la conven-
tion ou de certaines de ses parties soient appli-
quées sans modification;

b) Les territoires pour lesquels il s’engage a ce que
les dispositions de la convention ou de certai-
nes de ses parties soient appliquées avec des
modifications, et en quoi consistent lesdites mo-
difications;

¢) Les territoires auxquels la convention est inap-
plicable et, dans ces cas, les raisons pour les-
quelles elle est inapplicable;

d) Les territoires pour lesquels il réserve sa déci-
sion en attendant un examen plus approfondi
de la situation & ’égard desdits territoires.

2 — Les engagements mentionnés aux alinéas a) et
b) du premier paragraphe du présent article seront ré-
putés parties intégrantes de la ratification et porteront
des effets identiques.

3 — Tout Membre pourra renoncer, par une nouvelle
déclaration, & tout ou partie des réserves contenues dans
sa déclaration antérieure en vertu des alinéas b), c) et
d) du premier paragraphe du présent article.

4 — Tout Membre pourra, pendant les périodes au
cours desquelles la présente convention peut étre dénon-
cée conformément aux dispositions de I’article 82, com-
muniquer au Directeur général une nouvelle déclaration
modifiant & tout autre égard les termes de toute déclara-
tion antérieure et faisant connaitre la situation dans des
territoires déterminés.

Article 81

1 — Les déclarations comuniquées au Directeur gé-
néral du Bureau international du Travail conformément
aux paragraphes 4 et 5 de I’article 35 de la Constitu-
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tion de I’Organisation internationale du Travail doivent
indiquer si les dispositions de la convention ou des Par-
ties auxquelles elles se référent seront appliquées dans
le territoire avec ou sans modifications; lorsque la dé-
claration indique que les dispositions de la convention
ou de certaines de ses Parties s’appliquent sous réserve
de modifications, elle doit spécifier en quoi consistent
lesdites modifications.

2 — Le Membre ou les Membres ou ’autorité inter-
nationale intéressés pourront renoncer entiérement ou
partiellement, par une déclaration ultérieure, au droit
d’invoquer une modification indiquée dans une décla-
ration antérieure.

3 — Le Membre ou les Membres ou I’autorité inter-
nationale intéressés pourront, pendant les périodes au
cours desquelles la convention peut étre dénoncée con-
formément aux dispositions de I’article 82, communi-
quer au Directeur général une nouvelle déclaration mo-
dificant & tout autre égard les termes d’une déclaration
antérieure et faisant connaitre la situation en ce qui
concerne ’application de cette convention.

Article 82

1 — Tout Membre ayant ratifié la présente conven-
tion peut, & ’expiration d’une période de 10 années
apres la date de la mise en vigueur initiale de la con-
vention, dénoncer la convention, ou 1'une de ses par-
ties 11 & X, ou plusieurs d’entre elles, par un acte com-
muniqué au Directeur général du Bureau international
du Travail et par lui enregistré. La dénonciation ne
prendra effet qu'une année apreés avoir été enregistrée.

2 — Tout Membre ayant ratifié la présente conven-
tion qui, dans le délai d’'une année aprés 1’expiration
de la période de 10 années mentionnée au paragraphe
précédent, ne fera pas usage de la faculté de dénon-
ciation prévue par le présent article sera lié pour une
nouvelle période de dix années et, par la suite, pourra
dénoncer la convention ou l'une de ses parties II 4 X,
ou plusieurs d’entre elles, a Pexpiration de chaque pé-
riode de dix années dans les conditions prévues au pré-
sent article.

Article 83

1 — Le Directeur général du Bureau international du
Travail notifiera a tous les Membres de I’Organisation
internationale du Travail I’enregistrement de toutes les
ratifications, déclarations et dénonciations qui lui se-
ront communiquées par les Membres de I’Organisation.

2 — En notifiant aux Membres de I’Organisation
I’enregistrement de la deuxiéme ratification qui lui aura
été communiquée, le Directeur général appellera |’at-
tention des Membres de 1’Organisation sur la date a
laquelle la présent convention entrera en vigueur.

Article 84

Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations
Unies, aux fins d’enregistrement, conformément a I’ar-
ticle 102 de la Charte des Nations Unies, des rensei-
gnements complets au sujet de toutes ratifications, de
toutes déclarations et de tous actes de dénonciation
qu’il aura enregistrés conformément aux articles pré-
cédents.

Article 85

Chaque fois qu’il le jugera nécessaire, le Conseil
d’administration du Bureau international du Travail
présentera a la Conférence générale un rapport sur Pap-
plication de la présente convention et examinera s’il y
a lieu d’inscrire & I’ordre du jour de la Conférence la
question de sa revision totale ou partielle.

Article 86

1 — Au cas ou la Conférence adopterait une nou-
velle convention portant revision totale ou partielle de
la présente convention, et & moins que la nouvelle con-
vention ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle
convention portant revision entrainerait de plein
droit, nonobstant I’article 82 ci-dessus, dénon-
ciation immédiate de la présente convention,
sous réserve que la nouvelle convention portant
revision soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de ’entrée en vigueur de
la nouvelle convention portant revision, la pré-
sente convention cesserait d’étre ouverte 3 la ra-
tification des Membres.

2 — La présente convention demeurerait en tout cas
en vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui
I’auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la conven-
tion portant revision.

Article 87

Les versions frangaise et anglaise du texte de la pré-
sente convention font également foi.

ANNEXE
Classification internationale type, par industrie,
de toutes les branches d'activité économique
Nomenclature des branches et des classes

Branche 0 — Agriculture, sylviculture, chasse et péche:

01 — Agriculture et élevage.

02 — Sylviculture et exploitation forestiere. _
03 — Chasse, piégeage et repeuplement en gibier.
04 — Péche.

Branche 1 — Industries extractives:

11 — Extraction du charbon.

12 — Extraction des minerais.

13 — Pétrole brut et gaz naturel.

14 — Extraction de la pierre 4 batir, de I’argile et
du sable.

19 — Extraction de minerais non métalliféres, non
classés ailleurs.

Branches 2-3 — Industries manufacturiéres:

20 — Industries des denrées alimentaires (a I’exclu-
sion des boissons).

21 — Industries des boissons.

22 — Industries du tabac.

23 — Industries textiles.

24 — Fabrication de chaussures, articles d’habil-
lement et autres articles faits avec des ma-
tidres textiles.
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25 — Industries du bois et du liege (& ’exclusion
de Pindustrie du meuble).

26 — Industries du meuble et de I’ameublement.

27 — Industries du papier et fabrication d’articles
en papier.

28 — Impression, édition et industries connexes.

29 — Industries du cuir et des articles en cuir (2
P’exclusion de la chaussure).

30 — Industries du caoutchouc.

31 — Industries chimiques et de produits chimi-
ques.

32 — Industries des dérivés du pétrole et du
charbon.

33 — Industries.des produits minéraux non métal-
liques (2 I’exclusion des dérivés du pétrole
et du charbon).

34 — Industries métallurgiques de base.

35 — Fabrication de produits métallurgiques (&
I’exclusion des machines et du matériel de
transport).

36 — Construction de machines (a I’exclusion des
machines électriques).

37 — Construction de machines, appareils et four-
nitures électriques.

38 — Construction de matériel de transport.

39 — Industries manufacturiéres diverses.

Branche 4 — Construction:
40 — Construction.

Branche 5 — Electricité, gaz, eau et services sanitaires:
51 — Electricité, gaz et vapeur.
52 — Services des eaux et services sanitaires.
Branche 6 — Commerce, banque, assurances, affaires
immobiliéres:

61 — Commerce de gros et de détail.
62 — Banques et autres établissements financiers.
63 — Assurances.
64 — Affaires immobilieres.
Branche 7 — Transports, entrepdts et communications:

71 — Transports.

72 — Entrepdts et magasins.

73 — Communications.
Branche 8 — Services:

81 — Services gouvernementaux.
82 — Services fournis au public et aux entreprises.
83 — Services des loisirs.
84 — Services personnels.
Branche 9 — Activités mal désignées:

90 — Activités mal désignées.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Secretaria-Geral -

Servico Juridico e de Tratados

Aviso n.° 170/92

Por ordem superior se torna puiblico que, por nota
de 19 de Agosto de 1992 e nos termos do artigo 15.°

da Convencdo de Supressdo da Exigéncia da Legaliza-
¢do dos Actos Publicos Estrangeiros, concluida na Haia
em 5 de Outubro de 1961, o Ministério dos Negdcios
Estrangeiros do Reino dos Paises Baixos transmitiu ter
a Repiiblica do Panama notificado, nos termos do ar-
tigo 6.°, paragrafo 2.°, de uma modifica¢do na desig-
nagdo das suas autoridades.

O texto do n.° 3 da notificagdo legalizacdo
n.° 2/1990, de 14 de Novembro de 1990, publicado no
aviso n.° 8/91, de 23 de Janeiro, é substituido pelo se-
guinte texto:

Respecto de los demas documentos emanados de
cualquiera institucién del Gobierno Central, insti-
tuciones auténomas e semiauténomas, municipa-
les, policiales o del Ministerio Piblico, los funcio-
ndrios del Departamento Consular y Legalizaciones
del Ministerio de Relaciones Exteriores.

Portugal € Parte na mesma Convengdo, que foi apro-
vada para ratificagdo pelo Decreto-Lei n.° 48 450, de
24 de Junho de 1968, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificagio em 6 de Dezembro de 1968, con-
forme aviso publicado no Didrio do Governo, 1.* série,
n.° 50, de 28 de Fevereiro de 1969. A Convengdo vi-
gora para Portugal desde 4 de Fevereiro de 1969. As
autoridades competentes em Portugal sdio a Procura-
doria-Geral da Republica e as procuradorias da Repi-
blica junto das relagdes, conforme aviso publicado no
Didrio do Governo, 1.* série, n.° 78, de 2 de Abril de
1969.

Secretaria-Geral do Ministério dos Negdcios Estran-
geiros, 18 de Setembro de 1992, — O Chefe do Ser-
vico Juridico e de Tratados, Antdnio Salgado Manso
Preto Mendes Cruz.

Direccdo-Geral dos Negécios Politico-Econémicos

Aviso n.° 171/92

Por ordem superior se torna publico que o Governo
da Bésnia-Herzegovina depositou, a 22 de Maio de
1992, junto do Secretario-Geral das Nag¢des Unidas, o
instrumento de aceitagdo das obrigagbes contidas na
Carta das NagSes Unidas, tendo-se a Bdsnia-Herze-
govina tornado membro da Organizagdo das Nagdes
Unidas naquela data.

Direcgiio-Geral dos Negoécios Politico-Econémicos, 8
de Outubro de 1992. — O Director de Servigos dos As-
suntos Multilaterais, Antdnio Nunes de Carvalho San-
tana Carlos.

Aviso n.° 172/92

Por ordem superior se faz publico que o Chipre ade-
riu, em 28 de Maio de 1992, & Convengédo de Viena
para a Protecgdo da Camada de Ozono e ao Proto-
colo de Montreal Relativo as Substincias Que Deterio-
ram a Camada de Ozono.

Direcgdo-Geral dos Negdcios Politico-Econdmicos, 12
de Outubro de 1992. — O Director de Servigos dos As-
suntos Multilaterais, Antdnio Nunes de Carvalho San-
tana Carlos.



